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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
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SECRETáRIáàDEàSEGURáNÇáàPÚBLICáàDOàESTáDOàDOàPIáUÍ
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àà

EDITáLàNºàPREGÃOàELETRÔNICOàNºà /SSP-PI/

P o essoà ºà . / -

à

à

 
OBJETO:à à o t ataçãoà dosà se içosà deà te ologiaà daà i fo ação,à espe ifi a e teà soluçõesà aseadasà e à oletaà eà i teg açãoà deà dados,
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- Horário:à / / à sà : h
- Lo al:à .li ita oes-e. o . à
à

à

Preâmbulo
à

O Estado do Piauí, através da SECRETARIA DE SEGURANÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede a Rua Barroso, nº 241 – Centro/Sul, Teresina-
PI, CEP 64.001-130, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Pregão na Forma Eletrônica, do tipo
MENOR PREÇO, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002; Lei Estadual nº 7.482/2021; Lei Estadual nº 6.301/2013; Decreto Estadual nº
16.212/2015 e Lei Complementar n° 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e o Decreto Federal nº
10.024/2019, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

 

PARTE GERAL

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados na Parte Específica
deste Edital.

1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

 

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação do serviço descrito na Parte Específica deste Edital,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência.

2.1.1. A Parte Específica deste Edital indicará se a prestação do serviço ocorrerá de forma continuada ou não.
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2.2. A Parte Específica deste Edital definirá a forma de adjudicação do objeto, que poderá ser global ou dividida por itens ou lotes.

2.3. Na Parte Específica deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o preço total da contratação, os preços unitários e globais
estimados em relação a cada item ou os respectivos preços máximos aceitáveis, ressalvada a opção pelo caráter sigiloso dos valores.

2.4. A Parte Específica deste Edital definirá o regime de execução aplicável ao futuro contrato decorrente deste certame.

2.5. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do Banco do Brasil S/A e as especificações técnicas constantes neste
Edital e anexos, estas sempre prevalecerão.

2.6. A Parte Específica deste Edital irá definir se o presente certame irá adotar o Sistema de Registro de Preços e, caso positivo, se haverá formação
de cadastro de reserva.

2.7. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços que vier anexa ao Edital irá dispor sobre:

2.7.1. órgãos gerenciadores e participantes;

2.7.2. adesões;

2.7.3. preços registrados e respectivos reajustes;

2.7.4. vigência.

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os Proponentes interessados em participar desta licitação ou ter acesso ao aplicativo licitações-e deverão efetuar seus credenciamentos junto ao
órgão provedor do sistema - Agências do Banco do Brasil sediadas no País - onde receberão chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), de
acordo com as informações constantes no portal www.licitacoes-e.com.br, e deverão estar aptos para encaminhar as propostas comerciais por meio
eletrônico até a hora e data indicadas no subitem 1.1 da Parte Específica deste Edital.

3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar representantes para o recebimento da chave de
identificação e senha pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no manual do fornecedor, disponível no endereço eletrônico:
www.licitacoes-e.com.br.

3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à Contratante a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha pessoal,
ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou quebra do seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, o Banco do Brasil, para imediato bloqueio
do acesso.

3.6. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos os itens integrantes de cada item ou lote, a fim de que a
empresa se faça representar, legitimamente, em uma eventual negociação entre as partes.

3.7. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.8. Os interessados em participar do Pregão poderão obter maiores informações na Central de Atendimento do Banco do Brasil, telefone: 0800 729
0500, ou diretamente no site “www.licitacoes-e.com.br”.

 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que tenham optado pelo
cadastramento no Sistema do Banco do Brasil através do portal licitações-e.com.br.

4.1.1.  A Parte Específica deste Edital irá definir se a participação no certame será ampla, restrita ou com cotas reservadas a microempresas, empresas
de pequeno porte e equiparadas.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, e às sociedades cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto Estadual 16.212/2015.

4.2.1. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão Eletrônico, sendo que a ausência de manifestação
sobre o enquadramento, quando solicitado pelo sistema, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de
usufruir dos benefícios estabelecidos na legislação supracitada.

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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4.2.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

4.3. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes e seus representantes legais previamente credenciados junto ao órgão provedor do
sistema eletrônico do Banco do Brasil, conforme item 3 deste edital.

4.4.  Caso seja permitida a participação de empresas em consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

4.4.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com
indicação da empresa-líder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

4.4.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato convocatório;

4.4.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas consorciadas;

4.4.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao
capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

4.4.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente,
comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 4.4.4.

4.4.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente;

4.4.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do
contrato;

4.4.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item
4.4.1;

4.4.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem
4.4.1.

4.5. Não poderão participar desta licitação:

a) Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação;

b) Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

c) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 por órgão ou entidade da administração
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;

d) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

e) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica;

f) Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam
servidores, empregados, ocupantes de cargo comissionado do Estado do Piauí, ou responsável pela licitação da Contratante;

g) Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com Débitos na Dívida Ativa do Estado do Piauí – CADIPI – nos termos do
artigo 6º da Lei nº 5.533, de 30 de dezembro de 2005;

4.6. A Parte Específica definirá a permissão de participação de consórcios no certame.

4.7. A Parte Específica definirá a permissão de participação de cooperativas no certame.

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Como requisito para participação do pregão, o licitante deverá manifestar, antes de registrar sua proposta, em campo próprio do sistema eletrônico,
o pleno atendimento aos requisitos da habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e todos os seus anexos, sujeitando-se
às sanções legais e as previstas neste Edital na hipótese de declaração falsa.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Junto ao valor global da proposta deverão estar inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas relativas à execução do objeto.



25/05/2023, 13:19 SEI/GOV-PI - 7680766 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8667122&infra_sistema=100000… 4/18

5.4. É vedada ao licitante a identificação da empresa na proposta comercial INICIAL, como por exemplo, a colocação do nome ou timbre
da empresa, sob pena de desclassificação. Tal vedação se estende aos documentos eventualmente anexados durante a inserção da proposta
de preços (folders, prospectos, declarações, etc.), que não poderão estar identificados, não sendo admitida a veiculação do nome da empresa
ou de seus representantes, utilização de material timbrado ou qualquer outro meio que viabilize a identificação do licitante.

5.5. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá utilizar campo próprio para a especificação das características do objeto ofertado. 

5.6. Caso o PROPONENTE anexe qualquer arquivo contendo informações não exigidas no Edital ou que somente deveriam ser apresentadas em outra
etapa da licitação, o órgão licitante não efetuará sua análise.

5.7. Até a data e hora definidas para a abertura das propostas, os PROPONENTES poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente apresentados.

5.8. A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura da sessão pública, ressalvada a definição de prazo
maior na Parte Específica deste Edital.

5.9. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com o acompanhamento pelos participantes em tempo real.

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão disponibilizados para avaliação pelo
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances

 

6. DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES

6.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço ou maior desconto por lote, item ou adjudicação global, conforme definições
estabelecidas na Parte Específica deste Edital.

6.1.1. O lance deverá ser ofertado na forma definida na Parte Específica deste Edital

6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.3. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Pregoeiro, desde a abertura inicial dos lances até o resultado final do certame, irá avisar
previamente aos licitantes, via sistema (chat), sobre eventual suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a
reabertura da sessão.

6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.7. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos, sendo que o intervalo mínimo
de diferença de valores entre os lances será definido na Parte Específica deste Edital, se for o caso.

6.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do licitante.

6.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

6.13. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.14. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.15. A Parte Específica deste Edital irá definir se o modo de disputa do presente certame será “aberto” ou “aberto e fechado”, sendo ali detalhados os
respectivos procedimentos.
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6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o
último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.17.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, ou por sociedade cooperativa
enquadrada no art. 34 da Lei 11.488/2007, encerrada a fase de lances, o sistema detectará a existência de eventual empate ficto, procedendo-se da
seguinte forma:

6.17.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por alguma das entidades referidas no subitem 6.17 acima, e houver proposta
apresentada por elas em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta,  o sistema convocará automaticamente, na sala de disputa, a
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de
preclusão, utilizar seu direito de preferência e apresentar novo lance inferior ao melhor lance registrado;

6.17.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances, o pregoeiro deverá informar aos
licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou
cooperativa para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior;

6.17.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa convocada, será esta considerada
detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital;

6.17.4. O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno
porte ou conforme regras estabelecidas neste edital;

6.17.5. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou cooperativas remanescentes que se enquadrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), observada a ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência;

6.17.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.17.7. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

6.17.8. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou cooperativa, nos termos dos subitens anteriores,
será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame.

6.18. Em caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

6.18.1. Produzidos no País;

6.18.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

6.18.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

6.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate, o sistema eletrônico procederá à
classificação final das licitantes. Somente então o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado
o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas previstas neste Edital.

6.20.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Após o final da etapa de lances, o pregoeiro convocará a arrematante para anexar em campo próprio do sistema, no prazo definido na Parte
Específica deste Edital, a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado, contendo as especificações detalhadas
do objeto e documentação complementar, se for o caso, obedecendo integralmente ao Anexo III deste edital (formulário de apresentação de
proposta de preços).

7.1.1. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a
licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de desclassificação ou
inabilitação.
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7.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o preço previsto no edital e a
compatibilidade com as especificações técnicas do serviço, levando em consideração a última oferta oferecida pelo licitante na sessão.

7.3. A proposta comercial deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer ofertas de vantagens ou condições não previstas
no instrumento convocatório.

7.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções
previstas neste edital.

7.5. Somente será considerada como a vencedora da licitação a proponente que apresentar o menor preço (ou maior desconto) e a proposta comercial
de acordo com todas as condições fixadas neste edital e seus anexos, após a equalização, classificação e realização dos lances, e que seja devidamente
habilitada nos termos do item 8 deste edital.

7.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências contidas neste edital e anexos, extrapolem o preço máximo fixado,
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos
legais vigentes, ou manifestamente inexequíveis, assim consideradas aquelas que não venham a ser demonstrada sua viabilidade, através de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com
a execução do objeto.

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada
diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os
seguintes procedimentos:

7.7.1 Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de
inexequibilidade;

7.7.2 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

7.7.3 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a iniciativa privada;

7.7.4 Verificação de notas fiscais dos objetos adquiridos pelo proponente;

7.7.5 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

7.7.6 Estudos setoriais;

7.7.7 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

7.7.8. Consulta à Controladoria-Geral do Estado;

7.7.9 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

 

7.8. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital.

7.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.10. No caso de divergência entre o valor da cotação por extenso e em algarismo cardinal, será considerada a primeira, e havendo divergência entre o
valor unitário e o valor total, será considerado o valor unitário, notadamente para efeito de julgamento e classificação das propostas de preços.

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo definido na Parte Específica deste Edital sob pena
de inabilitação.

8.1.1. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastramento Unificado de Fornecedores – CADUF/PI (habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira), com fundamento no artigo 2º do Decreto 11.320/2004 e no artigo 4º, XIV, da
Lei nº 10.520/02 c/c §2º, do artigo 34, da Lei nº 8.666/93.

8.1.2. A apresentação de Certidão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI somente dispensa os documentos já apresentados para a sua
obtenção.

8.1.3. Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma das informações comprováveis através da declaração apresentada,
deverá apresentar toda a documentação exigida a seguir discriminada para fins de habilitação.
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8.1.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes bancos de dados:

8.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

8.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

8.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

8.2.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU).

8.2.5. Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí – CADUF;

8.2.6. Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do Estado do Piauí-TCE/PI.

 

8.3. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo Pregoeiro em qualquer momento do procedimento licitatório.

8.4. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei
11.488/2008, deverão ser apresentados, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição;

8.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

8.4.2. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

8.4.3. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos
anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.5. O motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para
comprovar a regularização.

8.6. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes documentos:

 

8.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório da indicação de seus administradores;

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte – segundo determinado pelo Departamento de Registro
Empresarial e Integração - DREI;

f) No caso de cooperativa, ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração
com poderes para assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser
compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE.

h) No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido pelo órgão competente, conforme disposto na
Parte Específica deste Edital.

i) Outros documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, de acordo com a natureza do objeto.
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8.6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.2.1. A Parte Específica discriminará as exigências de qualificação técnica, podendo exigir:

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente;

b) Requisitos de capacidade técnico operacional;

c) Requisitos de capacidade técnico-profissional.

 

8.6.2.2. Para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional, entende-se, como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data
prevista para entrega da proposta, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

8.6.2.3. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o subitem 8.6.2.2 poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da
Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

 

8.6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para efeito de constatação da
validade de tal certidão, será observado o prazo de validade constante na própria certidão. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, será válida,
para fins de qualificação econômico-financeira, a emissão de certidão, pela instância judicial competente, afirmando que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme Acórdão TCU nº 1201/2020 – Plenário.

b) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período
de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG=àLi uidezàGe alà–àsupe io àaà
SG=àSol iaàGe alà–àsupe io àaà
LC=àLi uidezàCo e teà–àsupe io àaà
à
Se do,
LG=à áC+RLP à/à PC+PNC
SG=àáTà/à PC+PNC
LC=àáCà/àPC
à
O de:
áC=àá oàCi ula te
RLP=àRealiz elàaàLo goàP azo
PC=àPassi oàCi ula te
PNC=àPassi oàNãoàCi ula te
áT=àá oàTotal
à

c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho Regional de Contabilidade.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos, deverão estar assinados por contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez
Corrente, deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior ao percentual definido na Parte Específica deste
Edital, calculado sobre o preço estimado da contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios

 

8.6.4. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto deste certame.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito
certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;
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d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

8.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que o subscritor de tais declarações tem poderes para
representar a empresa, esta será inabilitada.

8.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve ser expressamente registrado em declaração
apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos para
a habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições pela licitante.

8.9. A licitante ainda deverá apresentar declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de dezoito anos desempenhando trabalho
noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos,
conforme modelo constante no Anexo VII do Edital.

8.10. Caso permitida a participação de sociedades cooperativas, será exigida, ainda, a seguinte documentação complementar:

8.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I
e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

8.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

8.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

8.11. A Parte Específica poderá exigir apresentação de atestado de vistoria como documento de habilitação, conforme art. 30, III, da Lei nº 8.666/93.

8.11.1. A Parte Específica deste Edital definirá se haverá necessidade de vistoria ou visita técnica obrigatória no local de execução dos serviços,
observadas as condições estipuladas neste subitem.

8.11.2. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, em dia e horário previamente agendados através de e-mail ou telefone
definidos na Parte Específica deste Edital.

8.11.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à sessão pública.

8.11.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar devidamente identificados, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.
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8.11.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, através de e-
mail ou telefone definidos na Parte Específica deste Edital, antes da data fixada para a sessão pública.

8.11.6. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio de e-mail ou protocolos definidos na Parte Específica deste Edital, que também especificará o sítio onde será
divulgada a resposta do Pregoeiro.

9.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

9.3. Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site mencionado na Parte Específica deste Edital.

9.4. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

 

10.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura
da sessão pública

10.2. O pedido de impugnação deverá ser enviado exclusivamente para o endereço eletrônico constante na Parte Específica deste Edital.

10.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento da impugnação, e divulgar o resultado através do Sistema no endereço eletrônico mencionado na Parte
Específica deste Edital.

10.4. A Impugnação somente possui efeito devolutivo, sendo a concessão de efeito suspensivo medida excepcional e que deverá ser motivada pelo
pregoeiro nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 

11.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

 

12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
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13. DO CONTRATO

13.1 Para a execução dos serviços pelo licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre este e a Contratante.

13.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e todas as condições estabelecidas nas suas cláusulas e no
edital.

13.3. A recusa da execução do serviço ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital e
no instrumento contratual.

13.4. O fornecedor será convocado para assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do ato,
prorrogável por igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser
convocado outro licitante para assinar o contrato, após a negociação e a verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação,
obedecida a ordem de classificação; se a Licitante vencedora não assinar o Contrato ou não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, será
aplicado o disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, independentemente das sanções previstas neste edital e no
contrato.

13.6. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Contratante tiver conhecimento de fato
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

13.7. Ocorrendo a desclassificação da proposta da Licitante vencedora por fatos referidos no item anterior, a Contratante poderá convocar as Licitantes
remanescentes, observando o disposto no subitem 7.9 deste Edital.

13.8. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de notificações ou
interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

13.9. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo licitatório, poderão ser aplicadas à Licitante vencedora as
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e no contrato a ser firmado entre as partes.

13.10. A associação da Licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação estão
condicionadas à manutenção das condições de habilitação e só serão admitidas quando apresentada documentação comprobatória que justifique
quaisquer das ocorrências, e com o consentimento prévio e por escrito da Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato.

13.11. Na minuta do Contrato constante do Anexo II estão fixadas as responsabilidades das partes, sanções ao contratado e demais obrigações
contratuais.

13.12. A Parte Específica deste Edital disporá sobre a possibilidade de subcontratação do objeto contratado.

 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. A Parte Específica do Contrato definirá o seu prazo de vigência.

14.2. Caso se trate de serviços de natureza continuada, o prazo de vigência poderá ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

14.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

14.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

14.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

14.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

14.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

14.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e  

14.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

14.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

14.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Tratando-se de serviço não continuado, a minuta de Contrato anexa a este Edital irá definir o prazo de execução, prorrogável na forma do art.
57, §1º, da Lei nº 8.666/93.
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou adjudicatário que:

15.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou
não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

15.1.2. Apresentar documentação falsa;

15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.5. Não mantiver a proposta;

15.1.6. Cometer fraude fiscal;

15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil
e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o preço estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

15.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos.

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

15.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, facultada a defesa prévia da
interessada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

15.6. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei
no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no contrato.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou Termo de Referência.

 

17. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Contrato ou Termo de Referência.

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de Contrato e no Decreto Estadual nº 15.093/2013, arts. 5º e 6º.

 

19. DO PREÇO

19.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da data limite para
a apresentação da proposta, pela variação do índice definido na minuta de Contrato anexa a este Edital.

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.

19.4. Caso se trate de licitação para registro de preços, a atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos na
minuta de Contrato anexa a este Edital para a variação do valor contratual.
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20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1. A minuta de Contrato anexa a este Edital definirá eventual prestação de garantia de execução pelo licitante vencedor.

 

21. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

21.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovados, pertinente
e suficiente para justificar sua revogação, ou ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente
fundamentado conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

21.2. A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto na Lei n.º 8.666/93 art. 59,
parágrafo único.

21.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL apresentada.

22.2. A licitante vencedora deverá indicar o nome do representante legal da empresa, para fins de assinatura da futura “Ordem de Serviço”,
acompanhados de cópia do instrumento legal que lhe confere tais poderes.

22.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Estado do Piauí, através da Contratante, não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas
qualificações e as exatas compreensões das formalidades.

22.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

22.6. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser autenticados, devendo sua autenticidade ser verificada
posteriormente pelo pregoeiro.

22.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.

22.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico.

22.11. Aos casos omissos e às questões suscitadas durante a vigência do mesmo, aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520 de
2002, da Lei nº 8.666/93 e Decreto Federal nº 10.024/2019.

22.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços eletrônicos e na sede da Contratante, ambos mencionados na Parte
Específica deste Edital.

22.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital.

22.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencionados na Parte Específica deste
Edital:

 

A) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

B) ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO;

C) ANEXO III - MODELOS AUXILIARES PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

D) ANEXO IV – DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

E) ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;

F) ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;
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G) ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88;

 

PARTE ESPECÍFICA

Parte Geral Definições da Parte Específica

1.1

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

Data de Abertura: 07/06/2023

Horário de Abertura: 09:00h, horário de Brasília/DF.

INFORMAÇÕES: Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí – Rua Walfran Batista, 91, São Cristóvão – CEP 64.046-470,
Teresina-PI. Telefone. (86) 3223-2567. E-mail: cl.glc@ssp.pi.gov.br.

2.1

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação dos serviços de tecnologia da informação,
especificamente soluções baseadas em coleta e integração de dados, com ênfase no monitoramento e avaliação do escopo
cibernético de interesse da DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA ESTRATÉGICA DA SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ – DINTE SSP (doravante denominada INSTITUIÇÃO), incluindo sistema de análise out
 in de segurança 24X7X365 para aplicações web, serviços de coleta de informações relevantes fora do escopo, detecção de
ataques e varreduras, e identificação de falhas de segurança, de potencias inconformidades técnicas ou de ativos
informacionais comprometidos, buscando minimizar vulnerabilidades, prover apoio a ações de investigação legalmente
previstas e ampliar a consciência situacional referente ao ambiente informacional disponibilizado pela CONTRATADA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência.

2.1.1

( X ) O serviço licitado será prestado de forma continuada, tendo em vista que visa a atender necessidade permanente da
contratante.

(   ) O serviço licitado não será prestado de forma continuada, tendo em vista que se trata de atividade esporádica que deverá ser
realizada em um período de tempo predeterminado.

2.2

(    ) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em
quantos itens forem de seu interesse.

( X ) A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os
itens que o compõem.

(    ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, haja vista a natureza indivisível do objeto.

(    ) O obeto da presente licitação será adjudicado por preço global, com vistas a evitar o prejuízo para o conjunto ou a perda de
economia de escala.

 

2.3

( X ) Foi estimado o Preço Total de R$ 6.978.200,00 (seis milhões, novecentos e setenta e oito mil e duzentos reais), conforme tabela de
Preços do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, sendo que os preços unitários (ou mensais) e globais (ou anuais) estimados
representam os preços máximos que a Administração se dispõe a pagar em relação a cada item.

(   ) Foi estimado o Preço Total de (...), sendo que os preços máximos que a Administração se dispõe a pagar em relação a cada item
correspondem aos preços unitários e globais estimados acrescidos do percentual definido na tabela de Preços constante no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

(  ) Os documentos referentes aos orçamentos, bem como o preço estimado da contratação, possuem caráter sigiloso e serão
disponibilizados exclusivamente aos órgãos de controle interno e externo, conforme o disposto no art. 15 da Lei Estadual nº 7.482/2021.

2.3.1. O preço estimado ou o preço máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à
elaboração das propostas.

2.4 (    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário.

http://www.licitacoes-e.com.br/


25/05/2023, 13:19 SEI/GOV-PI - 7680766 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8667122&infra_sistema=10000… 15/18

( X  ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global, conforme cronograma a ser definido por ocasião da
contratação.

(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime tarefa.

2.6

( X  ) A presente licitação não adotará o Sistema de Registro de Preços.

(   ) A presente licitação adotará o Sistema de Registro de Preços, não havendo formação de cadastro de reserva.

(    ) A presente licitação adotará o Sistema de Registro de Preços, sendo que a formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma do
art.11, II, do Decreto Federal nº 7.892/2013:

2.6.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem
classificado.

2.6.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor
classificado.

2.6.1.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados
segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

2.6.1.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o
melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013.

 

(    )  A presente licitação adotará o Sistema de Registro de Preços, sendo que a formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma do
art. 22, caput, incisos e parágrafo único, do Decreto Estadual nº 11.319/2004, e art. 43, § 6º, da Lei Estadual nº 7.482/2021:

2.6.1. Fica estipulado que ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em
função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada por grupo para o item ou lote, observando-se ainda o
seguinte:

2.6.1.1. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão da imprensa oficial, ficando
disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

2.6.1.2. Deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata quando das contratações decorrentes do
registro de preços.

2.6.1.3. Quando da necessidade de contratação, os órgãos ou entes participantes do registro de preços deverão recorrer ao órgão
controlador, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.

2.6.2. A critério do órgão controlador e em caráter excepcional, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para
atender as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de padrão, qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços, negociados em
iguais condições dentro da mesma licitação.

4.1.1

( X ) O presente certame não é restrito a microempresas e empresas de pequeno porte, sendo destinado à ampla
concorrência.

(    ) Para os itens (...), (...),  a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, e às sociedades
cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006.

(    ) Para os itens (...), (...),  a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei
Complementar nº 123/2006; e para os itens (...), (...), haverá reserva de (máximo de 25%) para as referidas entidades, na forma do art.
48, III, da Lei Complementar nº 123/2006.

4.1.1.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, na forma do art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123, de
2006, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.1.1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a Adjudicação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

4.6 (   ) Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no subitem 4.4 da Parte Geral deste Edital.

( X ) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação
a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum,
podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em
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sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em
qualquer limitação quanto a competitividade.

 

4.7

(   ) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta
licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os
serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

( X ) Não será permitida a participação da cooperativas no certame.

5.8 A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura da sessão pública.

6.1

( X ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE (grupo de itens), observadas as
condições definidas neste edital e anexos.

(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (ou maior desconto) POR ITEM, observadas as
condições definidas neste edital e anexos.

(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (ou maior desconto) POR LOTE, para o(s) lotes:
_____________________e MENOR PREÇO (ou maior desconto) POR ITEM, para os itens:___________________________,
observadas as condições definidas neste edital e anexos.

(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (ou maior desconto) GLOBAL.

6.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DO LOTE.

6.8

(  X  ) Não será estipulado intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.

(       ) O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser...... (...)

6.15 (  X  ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10(dez) minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.15.2. Encerrado o prazo previsto no item 6.15.1 o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de valor mais baixo e os
das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.15.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 6.15.2, poderão as licitantes dos melhores lances, na
ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.15.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.15.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante
classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

 

 

(   ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

6.15.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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6.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 6.15.1 será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

6.15.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.1 O prazo para o licitante detentor da melhor proposta encaminhar proposta readequada ao último lance ofertado, em formato digital, via
sistema, é de 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir da solicitação do pregoeiro.

8.1
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 48 (quarenta e oito)
horas a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação.

8.6.1., “i”
(  X  ) Serão exigidos os seguintes documentos adicionais:  

(    ) Não serão exigidos documentos adicionais.

8.6.2. 1,“a”

(   )  A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no (a) (escrever, por extenso, a entidade profissional), em
plena validade.

(   X  ) Não se aplica ao caso exigência de registro na entidade profissional competente.

8.6.2.1, “b”

( X ) Quanto à capacidade técnico-operacional, será exigida a apresentação pela proponente de Atestado(s) de Capacidade Técnica,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a Licitante executou ou se encontra executando serviços
semelhantes ao do objeto da licitação, em características de soluções baseadas em coleta e integração de dados, com ênfase no
monitoramento e avaliação do escopo cibernético de interesse, incluindo sistema de análise out in de segurança 24X7X365 para
aplicações web, serviços de coleta de informações relevantes fora do escopo, detecção de ataques e varreduras, e identificação de falhas
de segurança, de potencias inconformidades técnicas ou de ativos informacionais comprometidos, buscando minimizar vulnerabilidades,
prover apoio a ações de investigação legalmente previstas e ampliar a consciência situacional referente ao ambiente informacional
disponibilizado pela INSTITUIÇÃO.

(    ) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico operacional.

8.6.2.1, “c”

(  ) Quanto à capacitação técnico-profissional, será exigida comprovação da empresa licitante de possuir em seu quadro, na data prevista
para apresentação da proposta, profissional (is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo (entidade profissional competente),
detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente  da região onde
os serviços foram executados, que comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de características
técnicas similares às do objeto licitado, que fica limitado na forma do § 1º Inciso I do Art. 30 da Lei 8666/93, cujas parcelas de maior
relevância são as seguintes: (...)

(   X  ) Não será exigida documentação quanto à capacidade técnico profissional.

8.6.3, “e”

(   ) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e
Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital social mínimo não inferior a (...)%  do preço estimado da contratação ou item
pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

(  X  ) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,
Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo não inferior a 10 (dez por
cento) %  do preço estimado da contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis
do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

8.11

(  ) Será exigido atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, tendo em vista que vistoria foi prevista no Termo de Referência
como obrigatória.

( X )  Não será exigido atestado de vistoria como requisito de habilitação.

8.11.1 (  ) A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constantes dos
documentos técnicos que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de
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vistoria no local de prestação dos serviços.

(  ) A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constantes dos
documentos técnicos que integram o Projeto Básico, devendo a licitante realizar vistoria no local de prestação dos serviços.

( X ) Não se aplica ao caso a realização de vistoria no local de prestação dos serviços.

9.1
Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao endereço eletrônico cl.glc@ssp.pi.gov.br ou para o endereço físico Secretaria de
Segurança Pública do Estado do Piauí – Rua Walfran Batista, 91, São Cristóvão – CEP 64.046-470, Teresina-PI, sendo que a resposta
será divulgada no sítio www.licitacoes-e.com.br.

9.3 Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

10.2
O pedido de impugnação deverá ser enviado ao endereço eletrônico cl.glc@ssp.pi.gov.br ou para o endereço físico Secretaria de
Segurança Pública do Estado do Piauí – Rua Walfran Batista, 91, São Cristóvão – CEP 64.046-470, Teresina-PI.  A/C do Pregoeiro,
sendo que a resposta será encaminhada via-e-mail e divulgada no sítio www.licitacoes-e.com.br na área específica da licitação.

10.3 O Pregoeiro divulgará o resultado da impugnação no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br          

13.12

(  ) É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

( X  ) Será permitida a subcontratação de até  30 % (trinta por cento) do objeto contratado, na forma indicada no Termo de
Referência, sendo vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

13.12.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

13.12. 2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

22.12 O presente edital poderá ser retirado no(s) seguinte(s) endereço(s) eletrônico(s): cl.glc@ssp.pi.gov.br Poderá também ser encontrado na
sede da Contratante e site oficial da SSP-PI (http://www.ssp.pi.gov.br/licitacao.php).

22.14

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos:

I) ANEXO IX – (...)

J) ANEXO X – (...)

 

 

                                       Teresina (PI), 25 de maio de 2023
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edesàso iais;

d o ito a e toà pe siste teà hà po à dia,à à diasà po à se a a,à po à eioà deà fe a e taà daà aisà alta
apa idadeàdeàa liseàp e e aàdeàata ues,à is osà i e osàeàout osàilí itosàp a adosà oàa ie te
digital.

à

. .àCo side a doàaà e essidadeàdeàga a àaàaltaàdispo i ilidadeàdosàse içosàp o idosàpelaàIN“TITUIÇÃO,àaàsal agua da
dosàdadosàa aze adosàeàaàa pliaç oàdaà apa idadeàp ospe aà oàa ie teàdigital,à à e ess ioàu à o ito a e to
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al àdoà ueà j à seàu liza,à ueà s oàosà t adi io aisàFi e alls,à ueàdese pe ha àseuàpapelàdeàdefesaàdeàpe í et oà o
uitaà efi i ia.à Po à algu sà se içosà e essita à deà passage à pelosà Fi e allsà -à se içosà estesà i dispe s eisà pa a

ate de àosàse ido esàdaài s tuiç oàeàaàso iedade.

à

. .àN oà à a oà ueà g osàpú li osàseja àal oàdeà aza e toàdeàdados,àg a deàpa teàdasà ezesàpo àfalhaàdosàusu ios,
ueà po à des o he i e toà a a a à ealiza doà adast osà e à sitesà eà apli a osà deà te ei osà u liza do-seà doà e- ail
o po a oàeà o àaà es aàse haà ueàu liza à osàse içosàla o ais.àássi ,à ua doàestesàdadosàs oà azadosàpo àfalhas
destesàse iços,àata a tesàpassa àaà e de àestasàse hasà aàdeep- e .àáde ais,à à o u à ueàusu iosàu lize àaà es a
se haàdosàsiste asà o po a osàe àse içosàe te os,à o oàe- ail,à edesàso iaisàeàde aisàapli a os,àoà ueàau e taàa
possi ilidadeàdeà o p o e e toàdessasàse has.àPeloàe postoà àp i o dialàaà a ute ç oàdeàse içoàespe ializadoàpa a
ealiza à oà o ito a e toà destesà dadosà e à us aà deà possí eisà aza e tos,à o u i a doà aà e uipeà deà segu a çaà da
IN“TITUIÇÃOài ediata e teàpa aà ueàasà edidasàdeàsegu a çaàseja àto adas.

à

. .à Out aà edidaà fu da e talà pa aà ga a à aà segu a çaà doà a ie teà i fo a io alà daà IN“TITUIÇÃOà o sisteà a
e essidadeà deà a plia à aà pe epç oà ua toà aosà is osà e iste tes.à Nesteà aso,à t ata-seà ta toà deà is osà i e e tesà ao

a ie teà si oà ueà pode à o asio a à aza e tosà deà i fo aç esà ua toà osà is osà doà a ie teà i e o,
o su sta iadosà aà oç oà deà supe ieà deà ata ue.à Nessaà li ha,à e te de-seà ueà aà a liseà eà i gaç oà deà is osà s o
ta efasà ueà o àseàadota àe à a te àpe a e te,àdesdeà ueàp o idasàpo àe uipesàt i asàespe ializadasàeàise tas.

à

. .à Pa teà dessesà is osà i e e tesà aoà a ie teà i fo a io al,à osà diasà deà hoje,à ad à doà usoà i ade uadoà deà edes
so iais,àsejaàpelaàe posiç oàdeài fo aç esài s tu io ais,àsejaàpelaà iaç oàdeàpe fisài duto esàdeà a pa hasàdeàata ue,
dis u soàdeà dioàeàdifa aç o,à fa ilitados,àe àpa te,àpeloàa o i atoàassegu adoàpelasà edes.àássi ,àu aàest at giaàde
p ospe ç oàdeàdadosàa e tosàe à edesà so iaisà à u à i po ta teà o po e teàdeàu àpla oàdeà segu a çaà ueàe glo e
todosàosà is osàasso i eisà àa idadeàdaà“e eta ia.

Out ossi ,àaà ig iaàdaàLeiàGe alàdeàP oteç oàdeàDadosài p eà oàape asàaà e essidadeàdeàade uaç oàdaàIN“TITUIÇÃO
aoà o oà egi e,à asàta àaà e essidadeàdeà igil iaàeà eade uaç oàpe a e tesàdasàaç esàdeàt ata e toàdeàdados
adotadasà aà “e eta ia.à Nesseà se do,à to a-seà ta à ele a teà e o e à aà assesso a e toà e te oà pa aà ga a à o
o ito a e toàt a s e salàdeàtodosàosàsiste asàeà asesàdeàdadosà a dosàpelaàse eta ia.

à

. .àá teàoàe posto,àaàp ese teà o t ataç oàde eàp o e àasàsegui tesàp oteç esà àIN“TITUIÇÃO

. . . A pliação da o s i ia situa io al: oletaàdeàdadosàe à úl plasàfo tes,àso àdife e tesà etodologias,à isa doàa
espo de :

e Deàfo a difusa,à o oàseàe e ga àasà edesàdaàIN“TITUIÇÃOàdeàfo aàpa aàde t o.àOuàseja,à o oàos
ha ke sà ee àasà edesàeà uaisà todosàpode ia àe p ega àpa aàata -las;

f Deà fo a di igida,à uaisà osà e e tuaisà p o le asà deà segu a çaà i e e tesà sà apli aç esà e
dispo i ilizadasàpelaàIN“TITUIÇÃO;

g Deà fo a est utu ada,à uaisà dadosà daà IN“TITUIÇÃOà pode à se à e o t adosà e à asesà deà dados
a dasà po à te ei osà e/ouà e à se içosà deà segu a çaà daà i fo aç oà apazesà deà dete ta à falhasà de

segu a ça;

h Po àsi ulação das edes honeypots ,à ueà posàdeàata uesàeà a edu asàs oàdi e io adosàaoàes opo
daàIN“TITUIÇÃO;

i Po àa álise de vul e a ilidades,à uaisàosàpote iaisà a i hosàdeàe plo aç oàdasà edesàdeài fo a
eàdosàa osài fo a io aisàdaà“e eta ia.

à

. . . A te ipação de ata ues:à p e e ç o,à dete ç o,à o st uç oà eà eut alizaç oà deà ata uesà po à eioà daà p oduç o
pe i di aà deà elat ios,à so à pe spe asà t aà eà est at gi a,à ueà fo eça à à e uipeà deà te ologiaà daà i fo aç oà da
IN“TITUIÇÃOàsu sídiosà e ess iosàpa aàe ita à aza e tosàdeàdadosàouàaài dispo i ilizaç oàdeàse iços;

à

. . . P ove  Segu a ça da I fo ação:à p o e à segu a çaà aà í elà dasà apli aç esà e ,à a liseà deà ul e a ilidades,
dete ç oàdeà aza e tosàdeàdados,àdeà a edu asàeàdeàata ues;

à

. . . P ove  Capa idade de Resposta e I ves gação de I ide tes:à ia iliza à aà dete ç oà a te ipadaà ou,
alte a a e te,à aà i gaç oà deà i ide tesà i e osà po à eioà deà atuaç oà e à úl plosà í eis,à espe ial e te
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ola o a doà o à asà aç esà i es ga asà ueà ise à aà dete i a à auto iaà eà etodologiaà e p egadaà e à ata ues
i e os;

à

. . .àP otege  Dados Pessoais:à uitosà aza e tosàdeàdadosà ele a tesào o e à fo aàdoàes opoàdaà IN“TITUIÇÃO,àpo
eioà deà ata uesà di e io ados,à po à e e plo,à aà te i aisà deà usoà pessoal.à Po à isso,à à p e isoà us a à deà fo aà a aà e

ide fi a à e e tuaisà aza e tosà deà dados,à so etudoà deà ede iaisà deà a essoà aosà se içosà daà “e eta ia,à e à fo tes
i de adasàouà oà i de adasà deep /àdark e ,à o àoàfi àdeàe ita àaàe plo aç oàdeàtaisà ede iaisàpo àata a tesà ue
si ula àoà o po ta e toàdeàusu iosàlegí os.

à

. . .àPe epção de is os: a ploà o he i e toà so eà osà is osà i e e tesà à i s tuiç o,à e à o oà detalha e toà de
est at giasàdeà i gaç oàdosà is osàide fi adosàe à a te àpe a e te.

à

. . . Redes so iais: assi alaç oàdeàest at giasàdeàata ueà à IN“TITUIÇÃOà ueàpossa àse àa uladasàaàpa àdeà edes
so iaisàeàpe e idasà o àaàu lizaç oàdeà todosàdeàa liseàdeà í ulosàeài telig iaàdeàfo tesàa e tas.

à

. . . Ape feiçoa  a apa idade de i ves gação e ep essão a ilí itos,à aà pa à doà i e e toà daà apa idadeà de
p ospe ç oàeàa liseàdeàdadosà oletadosà oàa ie teàdigital.

à

. . .àA plia  a apa idade de est utu ação de dados,àpelaài teg aç oàdeà úl plasàfo tes,àad i dasàdasà oletasàaàse e
esta ele idas,à deà asesà deà dadosà eà se içosà j à dispo í eisà à i s tuiç o,à osà uais,à oà o e to,à oà seà e o t a
i teg ados.

à

. .à Qua toà aoà todoà deà o t ataç o,à oà o po e teà deà so a eà a e tadoà de e à se à o t atadoà aà odalidade
So are-as-a-Ser i e SaaS ,à te doà e à istaà ueà asà soluç esà t adi io aisà doà odeloà o -pre ise” e essita à deà u
o soleà deà ge iaà i staladaà lo al e teà oà data- e te à daà o ga izaç o.à Issoà sig ifi a,à al à deà o su oà deà e u sos
te ol gi osàj àes assos,àusoàdeàte poàdosàt i osàdaàu idadeàpa aà a te àtalà o soleàe àfu io a e toàeàatualizado,
al àdeà esol e àdi e sosàp o le asà ueà ostu a ào o e ,à uitasà ezesàs àse doà esol idosà o àaài stalaç oàdeà o os
se ido esàeàaà ei stalaç oà o pletaàdaàsoluç o.

à

. . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC E REQUISITOS MÍNIMOS DO OBJETO

 

. . Capa itação: Noàto a teàaoà o po e teàdeàso a e,àaà o t ataç oàde e à o te pla àt ei a e toàdaàfe a e ta,
aà odalidadeà p ese ial,à i - o pa yà ouà e otaà ao- i o,à pa aà peloà e osà  t i ta  se vido esà fu io iosà da

DIRETORIáàDEINTELIGÊNCIáàE“TRáTÉGICá,àdeà odoà ueàga a taà oaàope a io alizaç oàeàad i ist aç oàdaàsoluç o.àál
disso,à de e-seà o te pla à aà passage à deà o he i e toà ap sà aà i ple e taç oà eà e t egaà deà todosà os
a uais/do u e taç oà deà o figu aç oà eà ope aç o,à e à o oà e eà o sulto iaà pa aà e t ai à oà i oà p o eitoà da

fe a e ta.

à

. . Ma ute ção: áà soluç oà eà osà se içosà o t atadosà de e oà p o e à supo teà t i oà e ua toà oà o t atoà es e
ige te,à o àate di e toàdeàpeloà e osà àho asàpo àdiaà osàdiasàúteis,àe àho ioà o e ial.àDu a teàesseàpe íodo,ào
o po e teà deà so a eà de e à pe i à aà atualizaç oà pa aà aà e s oà aisà e e teà doà e ado.à Oà efe idoà se iço
e glo aà assist iaà i tele tualà pa aà aà ope aç oà eà ad i ist aç oà daà soluç o,à e à o oà asà a ute ç esà p e e as,
o e asàeàadapta asàdaàsoluç oà o oàu àtodo.

à

. . Te po ais: Todaàaài f aest utu aà e ess iaàpa aàaàp estaç oàdosàse içosàde e àesta à o figu adaàeàdispo í elàpa a
u lizaç oà oàp azoà i oàdeà à ui ze àdiasà o idos,à o tadosàaàpa àdoà e e i e toàdaàO de àdeà“e iço/Notaàde
E pe ho.àáà ig iaài i ialàdoà o t atoàse àdeà à doze à eses.àáp sàesseàpe íodoài i ial,àaàIN“TITUIÇÃO,à o fo eàsua
o e i ia,àpode àp o og -lo.

à

. . De segu a ça da i fo ação: áà IN“TITUIÇÃOà us aà ade ua -seà aosà digosà deà oasà p asà e à “egu a çaà da
I fo aç o,à asea do-seà asà o asà áBNTà NBRà I“O/IECà : ,à áBNTà NBRà I“O/IECà : ,à áBNTà NBR
I“O/IEC : àeàáBNTàNBRàI“O/IECà : àapli eisàta toàe ài i ia aàp i adaà o oà g osàpú li os,àeàalgu s
deàseusà o t olesàsuge e :
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a ássegu a àa essoàdeàusu ioàauto izadoàeàp e e i àoàa essoà oàauto izadoàaàsiste asàeàse iços;

P e e i àoàa essoà oàauto izadoàaosàsiste asàeàapli aç es;

P e e i àaàe plo aç oàdeà ul e a ilidadesàt i as;

d ássegu a àu àe fo ueà o siste teàeàefe oàpa aàge e ia àosài ide tesàdeàsegu a çaàdaài fo aç o,
i lui doàaà o u i aç oàso eàf agilidadesàeàe e tosàdeàsegu a çaàdaài fo aç o.

e Gest oàdeà is osàdeàsegu a çaàdeàTI

à

. . Solução de o uidade: áàsoluç oàaàse àad ui idaàde e àopta ,à ua doàpossí el,àpo àpad esàdeà digoàa e to,
fa ilita doà aà e po taç oà dasà i fo aç esà p oduzidas.à Te doà e à istaà aà atu ezaà í aà dosà dadosà oletadosà ou
p oduzidosàpelaàsoluç oàdu a teàaàp estaç oàdoàse iço,àde eàse àes puladaà l usulaà o t atualàat i ui doàaàp op iedade
destasài fo aç esà àCONTRáTáNTE,àpossi ilita doàoàusoàposte io àe àsoluç esàte ol gi asàdi e sas,àu aà ezà essada
p estaç oàdoàse içoà o àaàCONTRáTáDá,ài depe de teàdoà o o,ài pedi doàassi àaài te upç oàdoàse içoàpú li oàe
ga a doàaàp ese aç oàdasài fo aç esàp oduzidasàouào dasà aà ig iaàdoà o t atoàde o e teàdesteàp o edi e to.

à

. . .àPa aàga a àaà o fo idadeàdaàsoluç oà àp ese teà l usula,àaàCONTRáTáDáàde e àfo e e à e a is oà e oto
deà piaàdeàsegu a çaài teg alà Ba kup àdeàtodasàasài fo aç esà oletadasàe/ouàp oduzidasàpelaàsoluç oàte ol gi a,àa
se e àa aze adasàe àse ido àdeàa ui osàdaàCONTRáTáNTEàouàdeàte ei osàpo àessaài di ada.

. . . .àOà e a is oàdeà piaàdeàsegu a çaàde e àpe a e e àa oàdu a teàtodaàaà ig iaàdoà o t atoàat àoàp azo
í i oàdeà àdiasàdoàe e a e toàdeste,àeàaàsuaài ope a ilidadeàse à o side adaài e e uç oàdoà o t ato,àai daà ue

fi alizadaàaàp estaç oàdoàse iço.

. . . .à Osà siste asà deà a aze a e toà deà dadosà daà CONTRáTáDáà de e oà se à est utu adosà deà fo a
edu da te a kup ,à pe i doà aà e upe aç oà o pletaà eà i ediataà dasà i fo aç esà aà hip teseà deà o o iaà de
falhas.

. . . .àOsàdadosàdaàapli aç oà o oàu à todoàde e àse àa aze adosàe à i f aest utu aà si aà lo alizadaàe à te it io
asilei o.

 

. . RESUMO DO OBJETO, DEFINIÇÃO DA UNIDADE DE MEDIDA E DIMENSIONAMENTO DO QUANTITATIVO
A SER LICITADO.

 

Lote Ite Se viços U idade Qua dade
“oluç oà apazàdeà ealiza àaà oleta de dadosàdeàdi e sasàfo tesàdaài te età e à a le ,

i teg -lasàe àu aà aseàdeàdadosàe,àaàpa àdisto,àge a ài fo aç esàpa aàusoà aà o s i ia
situa io alàdoàEspaçoàCi e oàdeàI te esseà ECI .

Li e ça
A ual

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe à“áá“àdeàsoluç oàte ol gi aàdeàsegu a ça
oo po a aà apazàdeà o ela io a  vul e a ilidades e a eaças,à e à o oàge a

o fi aç esàauto asàpa aàasàe uipesàdeàsegu a çaàdaàIN“TITUIÇÃOài lui doàsupo te
t i oàeàt ei a e to,à o àa essoàpa aà oà í i oà àusu ios

Li e ça
Pe p tua

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe à“áá“àdeàsoluç oàte ol gi aàdeàapoioà s
a idadesàdeà ep ess oàdeàilí itosàeài es gaç oàdese ol idasàpelaàIN“TITUIÇÃOài lui do

supo teàt i oàeàt ei a e toàpa aà oà í i oà àusu ios.

Li e ças
A uais

“e içosàT i osàEspe ializadosàe à“egu a çaàdaàI fo aç oàeàDese ol i e toàpo
De a da HST .

 

 4.1. Descritivo detalhado de cada item constam como anexo (ANEXO I) a este Termo de Referência.

 

 

. . DA JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTE ÚNICO

. .àáà“ú ulaà .à àdoàT i u alàdeàCo tasàdaàU i oà–àTCUdisp eà ueà ào igat iaàaàad iss oàdaàadjudi aç oàpo àite àe
oàpo àp eçoàglo al,à osàeditaisàdasàli itaç esàpa aàaà o t ataç oàdeào as,àse iços,à o p asàeàalie aç es,à ujoào jeto

sejaàdi isí el,àdesdeà ueà oàhajaàp ejuízoàpa aàoà o ju toàouà o ple oàouàpe daàdeàe o o iaàe àes ala,àte doàe à ista
oà o je oà deà p opi ia à aà a plaà pa ipaç oà deà li ita tesà ue,à e o aà oà dispo doà deà apa idadeà pa aà aà e e uç o,
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fo e i e toàouàa uisiç oàdaàtotalidadeàdoào jeto,àpossa àfaz -loà o à elaç oàaàite sàouàu idadesàaut o as,àde e do
asàe ig iasàdeàha ilitaç oàade ua -seàaàessaàdi isi ilidade.

à

. .àNoàe ta to,àaàal ejadaà o t ataç o,àseà ealizadaàpo àite ,à ausa ài ú e osàt a sto osàeàp ejuízosà àád i ist aç o,
p i ipal e teàpelaàpossi ilidadeàdeà iasàli ita tesàa e ata e àosàite s,àge a doài ú e osà o t atosàad i ist a os,
algu sàp o a el e teà o à alo esàí fi os,àoà ueàge a iaàdisp dioàdeà e u sosàfi a ei osàeàhu a osài o pa eisà o
aà e o o i idade,à faze doà o à ueà dife e tesà o t atosà o à fo e edo esà di e sosà esse à ueà se à ge idosà se
e essidade.

à

. .à Osà o jetosà des itosà osà ite sà a i a,à s oà o pa eisà e t eà sià eà daà es aà atu eza,à oà ueà ia ilizaà aio
possi ilidadeàdeào te ç oàdeà e o àp eçoàseàag upadosàpo àlotes,àu aà ezà ueàseàt ataàdeàse içosàeàso a esà oltados
à segu a çaà daà i fo aç o,à à p ospe ç oà eà à est utu aç oà deà dados,à e à todosà osà asosà a dosà oà a ie te
i e o.àTe doàe à istaàaàp o i idadeàdasàt i asàe p egadasàeàaà i te seç oàte a,àoà fo e i e toàdosà ite s,
e àlote,àpo àu aà es aàe p esaàt a à aisàsegu a çaà aàe e uç oàdosàse iços.

à

. .àáàe e tualà o t ataç oàdeà iosàfo e edo esàeàp estado esàdeàse iços,àseàaàli itaç oàfo à ealizadaàpo àite ,à oà ,
esteà aso,à a tajosaà pa aà aà ád i ist aç o.à áoà o t io,à a a eta à t a sto osà eà disp diosà deà e u sosà hu a osà e

fi a ei osà pa aà aà gest oà eà fis alizaç oà dosà i ú e osà o t atosà fo ados.àN oà o sta teà aà isso,à aà e e uç oà doà se iço
pode iaàesta àp ejudi adaà asoàu àdosà fo e edo esà oàe t egueà oàp azoàouà oàe e uteàsuasàa idadesàde t oàdo
o og a a,àat asa doàassi àtodaàaàdispo i ilidadeàdasàfe a e tasàeàdosàse içosà e ess iosà à o e idadeàdeàalta
elo idadeàal ejada.

à

. .à ál à disso,à aà adjudi aç oàpo à ite à ausa iaà aà pe daàdeà e o o iaà deà es ala,à te doàe à istaà ueà ua toà aio es
fo e àosàite sàdaà es aà atu ezaàli itadosàe à o ju to,à aio àse àaàpossi ilidadeàdeàdes o toàpo àpa teàdaà o t atada.
ássi àse do,à estaàjus fi adaàaà a tajosidadeàeàe o o i idadeàdoàag upa e toàdoào jetoàdaàli itaç o.

à

 

. . A JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA PARA VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
à

. .àCo side a doà ueàaàfo aç oàdeà o s iosàso e teà àad i daà ua doàoào jetoàaàse àli itadoàe ol eà uest esàde
altaà o ple idadeàouàdeàg a deà ulto,à asà uaisàe p esasàisolada e teà oàte ia à o diç esàdeàsup i àosà e uisitosàde
ha ilitaç o,à espe ial e teà ua toà sà ualifi aç esà t i asà eà e o i o-fi a ei as,à e,à o side a do,à ai da,à ueà a
o pe idadeà doà e ta eà oà se à afetada,à e o e da-seà ueà aà p ese teà li itaç oà sejaàvedada aà pa ipaç oà de
PessoaàJu ídi aàe à egi eàdeà o s io,àte doàe à istaà ueàaà o t ataç oàal ejadaà oàseà a a te izaà o oà o t ataç o
deàg a deà ulto,àdeà odoà ueàe p esasàpode o,àisolada e te,àp ee he àosà e uisitosàdeàha ilitaç oàju ídi a,àt i aàe
ope a io al.

 

 

. . BENEFÍCIOS ESPERADOS

 

. àá pliaç oàdaà o s i iaàsitua io al:à oletaàdeài telig iaàe à úl plasàfo tes,àso àdife e tesà etodologias,à isa do
aà espo de ,àdeàfo aàdifusa,à o oàseàe e ga àasà edesàdaàIN“TITUIÇÃOàdeàfo aàpa aàde t o.àOuàseja,à o oàosàha ke s
ee àasà edesàeà uaisà todosàpode ia àe p ega àpa aàata -las.

. àEsteà í elàdeà oletasàde eàa a ge à us asàso eàfe e osà ueàte ha à ele iaàpa aàaàsegu a çaà i e aàda
IN“TITUIÇÃO,à ealizadasà o à aseàe :

. . .àsitesàdeà o ias,à logsàeàse içosàespe ializadosà aà o fi aç oàdeài ide tesà i e osàe àge al;

. . .àse içosàdeà o pa lha e toàdeà digosà oà í i o,àGitHu àeàGitHu àGist ;

. . .àse içosàdeàpu li aç oàdeà o teúdoà oà í i o,àPasteBi àeàGhost i ;

. . .à a aisàdeàt a s iss oàdeà ídeosà oà í i o,àYouTu e ;

. . .à edesàso iaisà oà í i o,àT i e ,àFa e ookàeàReddit ;
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. . .àapli a osàdeà e sage iaà oà í i o,àg uposàpú li osàdeàTeleg a ,àWhatsapp,àRo ket hatàeàMa e ost ;

. . .à i te etàp ofu daà–àdeepà/àda kà e à–à o   faseàe à e adosà eg osàdeà e dasàdeàdadosàeà f u sà os
uaisàpossaàha e àa eaçasàdi e io adasàaà““P-PI;

. . .à f u sà e o he ida e teà u lizadosà pelaà o u idadeà ha ke ,à e à se i osà o oà IRCà i te età ela à hat à e
Dis o dapp;

. . .à o ito a e toàdeàli ksàdefeituosos/ ue adosàde t oàdoàes opoàdaà““P-PI;

. . .à o ito a e toà a oà eà i i te uptoà deà pote iaisà aç esà deà desfigu aç oà deà sí oà de t oà doà es opo,à o
fu ç esà deà a liseà doà digo-fo teà est oà daà p gi a,à ide fi aç oà deà pala asà asà i age sà doà sí oà eà usoà de
e a is osàdeàOCRà Op alàCha a te àRe og i o ;

. . .àe de eçosà .o io à deepà e ,à ueàpode àse àdefi idosàpelaà““P-PIàouàassi aladosàpelaà o t atadaàde ido
à ele iaàpa aàaàsegu a çaàdigitalàdaài s tuiç o.

à

. .àJu ta e teà o àosà esultadosàdasà oletas,àaàfe a e taà o t atadaàde e àfo e e à o diç esà àe uipeàdeàsegu a ça
i e aàdaà““P-PIàpa aà o pletaài es gaç oàdosàe e tosà ele a tesàassi alados,àpo à eioàdaàpe sist ia,à aà ase,
aoà e osàdosàsegui tesàdados:

. . .àURLàdaào o iaà ua doàapli el ;

. . .à esta pàdeàdete ç oàdaào o ia;

. . .à atego iaàdoài ide te;

. . .à digoàfo teàdaàp gi aàassi alada,à osà asosàdeàDesfigu aç oàdeà“í osàeàdeàE posiç oàdeàDados,àdeà odoà ue,
seà aà postage ào igi alà ie à aà se à e o idaàpeloà seuà auto àouàpo à te ei os,à oà o teúdoàdoà egist oà seà a te ha
a essí el;

. . .àdo í iosàeàURLà e io adasà i luídasà ede iaisàdeàa essoà o à aseàe àe de eçosàdeà o eioàelet i o
ueàes e e àasso iadasàaoàes opoàdeài id iaàdaà oleta;

. . .ài age sàa e adasàaoàte toàdaàpostage àe à ual ue àu àdosà a aisà o ito ados;

. . .àe de eçoàIPài di adoà o oàal oàdaàfe a e ta/e ploit;

. . .à lassifi aç oàdeàCVEàat i uídaà àfe a e ta/e ploit.

à

. .àDeàfo aàdi igida,à uaisàosàe e tuaisàp o le asàdeàsegu a çaài e e tes  sàapli aç esà e àdispo i ilizadasàpelaà““P-
PI.àNesteà í el,àespe a-seà ueàaàsoluç oàsejaà apazàdeàale ta ,àe àte poà eal,àdeàfo aàsiste aàeàauto a zada,à o
í i oà so eà asà ul e a ilidadesà i e e tesà asà apli aç esà atalogadasà peloà Ope à We à áppli a o à “e u it à P oje t

OWá“P àTopàTe ,à uaisàseja :

. . .àfalhasà ueà ia ilize àaài jeç oàdeà digo;

. . .àfalhasà ueà ia ilize àata uesàdeàaute aç o;

. . .àpote ialàouàefe aàe posiç oàdeà o teúdoàse sí el;

. . .àfalhasà ueà ia ilize àata uesàdeàXXEà XMLàeXte alàE t ;

. . .à o t oleàdeàa essoà/à o pa e taç oàdeàdadosài de idasàouài e iste tes;

. . .à falhasà deà o figu aç oà deà aspe tosà deà segu a çaà oà í i o:à e s esà deà p oto olos,à i pla taç oà de
iptog afia,à e sage sàdeàe oà o te doài fo aç esàse sí eis ;

. . .àfalhasà ueà ia ilize àaàe e uç oàdeà o a dosàe àsitesà uzadosà X““ ;

. . .àfalhasà ueà ia ilize àdesse ializaç oài segu a;

. . .àusoàdeà o po e tesà o à ul e a ilidadesà o he idas;

. . .à o ito a e toài sufi ie teàeà egist oàdeàa idadesài ade uado.

à

. .àDeàfo aàest utu ada,à uaisàdadosàdaà““P-PIàpode àse àe o t adosàe à asesàdeàdadosà a dasàpo àte ei osàe/ou
e àse içosàdeàsegu a çaàdaài fo aç oà apazesàdeàdete ta àfalhasàdeàsegu a ça.àNesteà e io,à us a -seài fo aç es
deà ualidadeà ueàpossa àapo ta àpa aàaàe ist iaàde:

. . .à egist oàdosàa osàdaà““P-PIàe à la klists;

. . .àdete ç o,àpo àfe a e tasàdeà a edu aàdeà al a eàfo aàdoàes opo,àdeàata uesàdi e io adosàaà““P-PI;

. . .àdete ç oàdeàata ues,à a edu asàeàdist i uiç oàdeàspa ào iu dosàdoàes opoàdaà““P-PIà e ist iaàdeà ot ets ;
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. . .à do loadà eà o pa lha e toà o-auto izadoà deà o teúdoà ilí itoà pi ata iaà eà po og afiaà i fa l,à po
e e plo ;

. . .àdi ulgaç oàdeà ul e a ilidadesà asàplatafo asàdeà ugà ou t :àOpe àBugàBou t àeàBugHeist;

. . .à o pa lha e toàdeàdesfigu aç esà osàpo tais:à)o e-H,àDefa e àIDàeàMi o -H;

. . .à dete ç oà deà a pa hasà deà phishi gà di e io adasà aà usu iosà dasà edesà deà i fo aà daà ““P-PIà ouà ue
e p egue àele e tosà isuaisà o àoào je oàdeà o fu di àtaisàusu ios.

. . .àOsà egist osào dosàe àsedeàdeà oletaàest utu adaàde e à a te àaàpe sist iaàdosàsegui tesàdados:

. . . .àURLàdaào o ia;

. . . .àfi alidadeàdoàdo í ioà oà o te toà oletadoà dist i uiç o,à o a doàeà o t ole,à edi e io a e toàpa a
a idadeà ali iosaàouàout aà lassifi aç oàplausí el ;

. . . .à esta pàdaàdete ç oàdoài ide te;

. . . .àe dadeàal oàdaàa idadeà ali iosa,à oà asoàdeàphishi gà aàp gi aàouàse içoàdeà ue àseàp ete dia
si ula ;

. . . .àa tefatoà ali iosoàide fi adoà o oàp o o ado à oà asoàdoàphishi g;

. . . .àdetalhesàso eàaàauto iaàdoài ide te;

. . . .à a a te ís asà daà ui aà ata adaà siste aà ope a io al,à se ido à e à eà aà fo aà deà ata ue
de la ada ;

. . . .àe id iaàdoào o ido,à oà asoàdeài ide tesàdeàdesfigu aç o,à o su sta iadaà aàfo aàdeàs ee shot
eàdeào te ç oàdoà digoàHTMLàdaàp gi aàafetada;

. . . .àe id iaàeài di aç oàdoàdo í ioàafetado,à oà asoàdeà al a es.

à

. .àPo àsi ulaç oàdasà edesà ho e pots ,à ueà posàdeàata uesàeà a edu asàs oàdi e io adosàaoàes opoàdaàIN“TITUIÇÃO.
Nesteàaspe to,à ài po ta teà ueàosàse ido esà pots àap ese te à o side elàà a iaç oàgeog fi a,àdeà odoàaàdete ta
apida e teàa idadesào iu dasàouàdi e io adasàaà ual ue àluga àdoà u do,à ueàte ha à ele iaàpa aàaàIN“TITUIÇÃO.
ássi ,àde a da-seà ueàhajaàaoà e osà àse ido esàho e pot,àdist i uídosàgeog afi a e teàdaàsegui teàfo a:

. . .àaoà e osà à t s à oàB asil,àe à ual ue à egi oàdaàfede aç o;

. . .àaoà e osà à u à aàá i aàdoàNo te,àe à ual ue àpaísàdaà egi o;

. . .àaoà e osà à u à aàEu opa,àe à ual ue àpaísàdoà o e te;

. . .àaoà e osà à u à aàãsia,àe à ual ue àpaísàdoà o e te.

. . .àáde ais,àestaà atego iaàdeà oletaàde eàte àaà apa idadeàdeàide fi a àeàa aze a ,àse p eà ueàdispo í eis,
i fo aç esàso e:

. . . .àe de eçoàIPàeàpo taàasso iadaà ào ige àpote ial e teà ali iosa;

. . . .àdo í ioà e e soàasso iadoàaoàe de eçoàIPàdaào o ia;

. . . .àgeolo alizaç oàdoàe de eçoàIPàdaào ige àpote ial e teà ali iosa;

. . . .àpa loadàdeà espostaào doàpo à eioàdaà e uisiç oàfo uladaà o oàtesteàdaà ul e a ilidadeà ot ia
ouàpo toàdeàe plo aç o;

. . . .àlogi àeàse haàe à asoàdeàte ta aàdeàaute aç oà oàho e pot;

. . . .àe e pla esàdosà al a esào dos,à ua doàapli el.

à

. .àPo àa liseàdeà ul e a ilidades,à uaisàosàpote iaisà a i hosàdeàe plo aç oàdasà edesàdeà i fo aàeàdosàa os
i fo a io aisàdaà““P-PI.àEstaà atego iaàde e   o te pla ,à oà í i o,àasàsegui tesàsituaç es:

. . .àse içosàdosàp oto olosàRDP,àFTP,àVNCàeàTel età ujoàa essoàpossaào o e à e ota e teàeàpe itaàaoàata a te
a essoà   eaà ad i ist a aà doà se ido à al oà e à fu ç oà deà a essoà se à aà aute aç oà doà usu ioà ouà o
aute aç oàa i a;

. . .à se ido esà dosà p oto olosà DN“à eà NTPà sus e eisà aà a plifi aç oà deà ata uesà deà egaç oà deà se iço,
t a sfe iaàdeàzo aàouà o figu adosàdeàfo aàaà esol e àdo í iosà ali iosa e te,à o duzi doàoàusu ioàaàp gi as
falsas;

. . .à a osàdeàdadosàouàsto agesàPostg e“QL,àM “QL,à“QL“e e ,àO a le,àElas à“ea h,àMo goDB,à Io egaà ujo
a essoàpossaào o e à e ota e teàse àaàp ese çaàdeàaute aç oàouà ueàpe ita àata ueàdeàfo çaà utaàpa aào
a essoài de ido;



25/05/2023, 16:02 SEI/GOV-PI - 7680704 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8667054&infra_siste… 8/41

. . .à e fi adosà““Làe pi adosàouài lidosàeàsiste asà ueà  oàu lize àHTTP“;

. . .à“iste asàsus e eis,à oà í i o,àaosàata uesàHea t leed,àF eak,àPoodle,àBeastàeàLogja ;

. . .àse içosàFTP,àNETBIO“,à“MB,à““HàeàVPNà ujaà o figu aç oàe ui o adaàpossaàpe i àoà apea e toàdeàa os
e à edesà oàpú li asàeàide fi aç oàdeàse içosàa essí eisà e ota e te;

. . .à e uipa e tosà eà a tefatosà lassifi adosà o oà I te età dasà Coisasà I te età ofà Thi gsà –à IoT à a ess eis
e ota e teàpo à eioàdaài te et.

. . .à Estaà atego iaà de e à te à aà apa idadeà deà ide fi a à eà a aze a ,à se p eà ueà dispo í eis,à asà segui tes
i fo aç es:

. . . .à ul e a ilidadeà o he ida,àaà espe aàCVE,àCWEàeàe ploitàdispo elàpa aàe plo aç o;

. . . .à esta pàdaàdete ç oàdaào o ia;

. . . .àe de eçoàIPàeàpo taàasso iadaà à ul e a ilidadeàouàpo toàdeàe plo aç o;

. . . .àdo í ioà e e soàasso iadoàaoàe de eçoàIPàdaào o ia;

. . . .àgeolo alizaç oàdoàe de eçoàIPào deàaàURLàdaào o iaàest àhospedada;

. . . .àide fi aç oàdoàp o edo àdeà o e oà I“P àdoàe de eçoàIP;

. . . .àpa loadàdeà espostaào doàpo à eioàdaà e uisiç oàfo uladaà o oàtesteàdeà ul e a ilidadeà ot ia
ouàpo toàdeàe plo aç o;

. . . .à espostaàdosàp oto olosàdeà iptog afiaàa eitosàpeloàse ido ào jetoàdoàteste;

. . . .à l uloàdaàse e idadeàdaà ul e a ilidade,à o fo eàta o o iaàdese ol idaàpeloà Na o alàI s tuteàof
“ta da dsàa dàTe h olog à NI“T/EUá ,à o he idaà o oà TheàCo o àVul e a ilit à“ o i gà“ ste à CV““ .

à

. .àá te ipaç oàdeàata ues:àp e e ç o,àdete ç o,ào st uç oàeà eut alizaç oàdeàata uesàpo à eioàdaàp oduç oàpe i di a
deà elat iosàdeài telig ia,àso àpe spe asàt aàeàest at gi a,à ueàfo eça à àe uipeàdeàte ologiaàdaài fo aç oàda
IN“TITUIÇÃOàsu sídiosà e ess iosàpa aàe ita à aza e tosàdeàdadosàouàaài dispo i ilizaç oàdeàse iços.àNoà í elàt o,
espe a-seà ueàaàplatafo aàsejaà apazàdeà o ito a àeàp oduzi ài telig iaàso eàato esà ali iososà ueàte ha à ealizado
ata uesà o t aà aà IN“TITUIÇÃOà oà passadoà ouà ueà e io e ,à oà itoà daà oletaà difusaà deà i fo aç es,à a
IN“TITUIÇÃO.àOsàdadosàde e ào je a àp oduzi ài telig iaàso eàasàt as,àt i asàeàp o edi e tosàe p egadosàpo
taisài di íduos.àáde ais,àaàfe a e taàde e àfo e e ài fo aç esà o sult eisàso eàosàp i ipaisàato esà ali iososàj
ide fi adosà e à atuaç oà o t aà oà es opoà daà IN“TITUIÇÃOà ouà deà out os  g osà pú li osà asilei os.à E t eà out os
aspe tos,àespe a-seà ueàseàpe ita à o sultasàso e:

. . .àpe fisàdeàato esà ali iososàe à edesàso iais,àf u sàeà a aisàdosà uaisàpa ipe ;

. . .àdadosà efe e tesà sàt as,àt i asàeàp o edi e tosàadotadosàpo àtaisài di íduos;

. . .à elaç oàpe a e te e teàatualizadaàdeàata uesàp o o idosàpo àessesàato es;àli hasàte po aisà ueàpe ita
oàestudoàdaà o ologiaàdosàata ues;

. . .àdiag a asàdeà í ulos.

à

. .àNoà í elà est at gi o,à aà fe a e taàde eà se à apazàdeà o te pla àosà a osà i fo a io aisà daà i s tuiç oàdeà fo a
i teg al,à o ela io a àe e tos,àpe i à us asàeàdash oa dsàpe so alizados,àpa aàfa ilita àaài te p etaç oàdosàdados.

. .àP o e à“egu a çaàdaàI fo aç o:àp o e àsegu a çaàaà í elàdasàapli aç esà e ,àa liseàdeà ul e a ilidades,àdete ç o
deà aza e tosàdeàdados,àdeà a edu asàeàdeàata ues.

. .àP o e àCapa idadeàdeàRespostaàeàI es gaç oàdeàI ide tes:à ia iliza àaàdete ç oàa te ipadaàou,àalte a a e te,
aà i gaç oàdeài ide tesà i e osàpo à eioàdeàatuaç oàe à úl plosà í eis,àespe ial e teà ola o a doà o àasàaç es
i es ga asà ueà ise àaàdete i a àauto iaàeà etodologiaàe p egadaàe àata uesà i e os.

. .àP otege àDadosàPessoais:à uitosà aza e tosàdeàdadosàdeàse ido esàdaàIN“TITUIÇÃOàouàdeà idad osà ueàu liza
se içosà ueào o e àfo aàdoàes opoàdaàIN“TITUIÇÃO,àpo à eioàdeàata uesàdi e io ados,àpo àe e plo,àaàte i aisàdeàuso
pessoal.àPo àisso,à àp e isoà us a àdeàfo aàa aàeàide fi a àe e tuaisà aza e tosàdeàdados,àso etudoàdeà ede iais
deàa essoàaosàse içosàdaàIN“TITUIÇÃO,àe àfo tesài de adasàouà oài de adasà i lui doàdeepà/àda kà e ,à o àoàfi àde
e ita àaàe plo aç oàdeàtaisà ede iaisàpo àata a tesà ueàsi ula àoà o po ta e toàdeàusu iosàlegí os.

áà soluç oà pe i à o ple e ta à asà defesasà t adi io aisà o à fe a e tasà ueà p oduza à i telig iaà deà altoà í el.
ássi ,àasà soluç esà ueàseàp ete deà o t ata àap ese ta -seà o oà i po ta tesà o ple e tos:à t ata-seàdeàplatafo a
ueà o se aà osà aspe tosà deà segu a çaà al à doà es opoà i te oà daà IN“TITUIÇÃO,à p oduzà o he i e tosà so eà ato es
ali iososà oàa ie teàdigitalàeàsi ulaàaà a ei aà o oàestesàe e ga àasà edesàdaà“e eta ia.

à
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. .àOsà esultadosàp oduzidosàpe i oàaàa pliaç oàdoàes opoà i s tu io alàdaà““P-PIà o oà g oàRespo s elàpela
segu a çaàeà a ute ç oàdaào de àpú li a,à ape feiçoa doà seusà se içosà oà se doàdeàp e e i ,à o st ui à eà eut aliza
aç esà i i osasàe àge al,àa plia doàsuaà apa idadeàdeàp ospe ç oàeàest utu aç oàdeài fo aç es.

à

. .àE fi ,àaàa pliaç oàdaà apa idadeàdeàatuaç oà oàa ie teàdigitalàpe i àa te ipa à isesàeàpla eja àsoluç esàpa a
asosàespe ífi osà ueàpossa ào asio a à is osà oàape asà à““P-PI,à asà àso iedadeà o oàu àtodo.

à

 

. . DA PROVA DE CONCEITO
à

. .àáp sàaàfaseàdaàha ilitaç oàdaàdo u e taç o,àoàp egoei oà o o a àaàli ita teàa e ata teàpa aàP o aàdeàCo eito
o ào je oàdeàa e igua àeàde o st a àaàe ist iaàdosà e uisitosàespe ifi adosà esteàTe oàdeàRefe ia,à e à o o
alida àoàfu io a e toàdaàfe a e taàofe e idaà o àu lizaç oàdeà asosàdeàteste.

. .à “e à o s tuídaà u aà Co iss oà deà á aliaç o,à po à eioà deà Po ta ia,à o postaà po à e osà daà eaà t i aà da
IN“TITUIÇÃOàCONTRáTáNTE,àpa aàa aliaç oàdaàp o aàdeà o eito,à e à o o,àposte io àela o aç oàdeàpa e e àt i o,
le a doàe à o side aç oàasàe ig iasà o dasàá e oàI,àdoàp ese teàTe oàdeàRefe ia.

. .àOàp egoei o,àa tesàdeà ha a àaàli ita teàa e ata te,àde e à o u i a àaàã eaàT i aàdaà““P-PIàpa aà ueài di ueàa
o iss oàa aliado a,à oàp azoàdeà à t s àdiasàúteis,àdaà o u i aç oàpeloàp egoei o.

. . .Naà o u i aç oàdispostaà oàite à . .,àaàã eaàT i aàdaà““P-PIàta àde e ài di a àe p essa e teàoà ú e oàde
telefo eàeàe- ailà ueàaàli ita teàde e àe t a àe à o tatoàpa aào te àasài fo aç esàeà ale d ioàdaàp o aàdeà o eito.

. .àáp sàaà fo aç oàdaàe uipeàa aliado aàpelaàã eaàT i aàdaà““P-PI,à o àaàde idaà o u i aç oàaoàp egoei o,àeste
de e à o o a àaàli ita teàa e ata teà o fo eàdispostoà oàite à . .

. .à áà li ita teà a e ata teà eà asà de aisà i te essadasà de e oà e t a à e à o tatoà peloà telefo eà eà e- ailà i di ados,à o
p azoà i oàdeà à dois àdiasàúteis,à o fo eàdispostoà oàite à . . .,àpa aào te ç oàdoà ale d ioàaàse àdefi idoàpela
ã eaàT i aàdaà““P-PIàdeàa o doà o àoàite à . .

. .àáàp o aàdeà o eitoàse à ealizadaàe àat à à i o àdiasàúteis,à o fo eà ale d ioàaà se àdefi idoàpelaà o iss o
a aliado aài di adaàpelaàCTI.

. .àCasoàoàp azoà i oàes puladoàpa aàaàap ese taç oàeàde o st aç oàdaàp o aàdeà o eitoà aiaàe àfi alàdeàse a a
ouàfe iado,àse àt a sfe idaàpa aàoàp i oàdiaàú làsu se ue te.

. .àáàa liseàse à ealizadaàe àt sàfases:

. . .FaseàdaàReu i oàI i ial:

. . . .à áà o iss oà a aliado aà i di a à e de eçoà deà e- ailà eà telefo eà pa aà osà uaisà asà o fi aç esà de
o o iaàde e oàse àe iadas;

. . . .àáàli ita teài di a àe de eçosàIPào deàseusàho e potsàest oàope a do,àlistaàdeàIpsàeà lo osàdoàsiste a
aut o oàeàasà ede iaisàdeàa essoà àfe a e ta.

. . .à FaseàdeàColeta,à ueà seà i i ia à oà diaà segui teà à eu i oà i i ialà eà te à aà du aç oàdeà seisà diasà i i te uptos
at àasà h i àdoàúl oàdia.

. . .à Faseà deà e ifi aç oà deà esultados,à aà ualà seà o se a oà osà esultadosà al a çados,à o à aà espe a
de o st aç oàdeà adaàu aàdasàe ig iasà o dasà esteàTe oàdeàRefe ia.

. .àDu a teàoàpe íodoàdeà oletas,à e àtodosàosài ide tesàeàsituaç esàdes itasà esteàte oàdeà efe iaàse oàpassí eis
deào se aç oà ela a e teàaoàes opoàdaà““P-PI.àássi ,à aàfaseàdeàde o st aç oàdosà esultadosàdaàP o aàdeàCo eito,
se oàad i dasàde o st aç esàdeài ide tesào se adosà oàes opoàdeàout asài s tuiç esà o ito adas,àdesdeàasà oletas,
ealizadasà deà odoà oà i asi o,à si a à pa aà de o st a à oà ate di e toà deà todosà osà e uisitosà desteà te oà de
efe ia.

. .àáà o iss oàa aliado aàate ta àpa aàosà e uisitosàdeà i te fa eàdes itos,àso etudoàaàpossi ilidadeàdeàaà i te fa e
de o st a àosà esultadosàdeàfo aà la aàeàfa il e teàa essí el.

. .à“e àa aliadaàaà isualizaç o,à aài te fa e,àdasài fo aç esà oletadasàso eàoàes opo,àdosàdadosà efe e tesàaàato es
ali iosos,àdosàdetalhesàeàa lisesàso eàosàdi e sosà posàdeào o ia.

. .àáàfe a e taàde e àpe sis àeàap ese ta àtodosàosàdadosàe igidosàpa aà ada po de oleta/es opo o pleto da
solução,à o fo eàdes idoà esteàTe oàdeàRefe ia.
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. .à áà CTI,à po à eioà daà o iss oà a aliado a,à te à oà p azoà deà at à à i o à diasà úteisà pa aà di ulga à aà ap o aç oà ou
ep o aç oàdaàli ita te.

. .àOà oàate di e toà sàespe ifi aç esàt i asàeàfu io aisàe seja à aàdes lassifi aç oàdaàli ita teàa e ata te.

. .à“eà o p o adoà ueàaàli ita teàa e ata te,àdu a teàaàp o aàdeà o eito,àte ta àludi ia ,àf ust a ,àf auda ,àe ga a
ouàpe tu a àoà e ta e,àesta àsujeitaà sàpe alidadesàp e istasà oàa goà àdaàLeiàFede alà . / .

. .à N oà o sta teà asà sa ç esà eà pe alidadesà p e istasà eà apli eisà oà a goà à daà Leià Fede alà . / ,à aà li ita te
se à ultadaàe à %àso eàoà alo àtotalàdaàsuaàp oposta.

. .àNoà asoàdeà asoà fo tuitoà ouà fo çaà aio ,à ueà e haàp ejudi a à aà ealizaç oà eà a aliaç oàdaà à p o aàdeà o eito,à a
sess oàse àsuspe saàeà ei i iadaàe à o aàdataàeàho ioàaàse e àdefi idasàpelaàã eaàT i aàdaà““P-PI.

. .à E à o so iaà o àoàp i ípioàdaàpu li idade,à todasàasà li ita tesà te oàoàdi eitoàdeàa o pa ha àasà sess esàda
P o aàdeàCo eito.

. .à ásà li ita tesà de e oà e t a à e à o tatoà o à aà ã eaà T i aà daà ““P-PI,à at a sà doà e- ailà eà telefo e,à o fo e
dispostoà oàsu ite à . . ,àpa aào te ài fo aç esàaà espeitoàdaàdataàeàho ioàdaà ealizaç oàdaàp o aàdeà o eito,à e
o o,ài fo a àoài te esseàe àa o pa ha àaàp o aàdeà o eito,àdesdeà ueàe àte poàh il.

. .àE à asoàdeàdes lassifi aç oàdaàe p esaàa e ata teà estaàfaseàdaàP o aàdeàCo eito,àaàp i aà li ita teà elho
lassifi adaàse à o o adaàpelo a àP egoei o a ,à oàsiste aàelet i oàdoàP eg o.

à

à

. . RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

. . . . Deve es e Respo sa ilidades da CONTRATANTE

 

. . .àá o pa ha àeàfis aliza àaàe e uç oàdoà o t ato,àat a sàdeà o iss oàouàse ido àespe ial e teàdesig adoà Fis ais
doàCo t ato ,à e ifi a doà i u iosa e te,à oàp azoàfi ado,àaà o fo idadeàdosà e sà e e idosàp o iso ia e teà o àas
espe ifi aç esà o sta tesà oàEditalàeà aàp oposta,àpa aàfi sàdeàa eitaç oàeà e e i e toàdefi i o.

. . .à No fi a à po à es itoà aà Co t atadaà todaà eà ual ue à i pe feiç o,à falhaà e/ouà i egula idadeà e ifi adaà oà o jeto
fo e ido,àpa aà ueàsejaàsu s tuído,à epa adoàe/ouà o igido.

. . .à E igi à aà ual ue à te poà daà Co t atadaà osà do u e tosà ueà o p o e à oà o etoà eà te pes oà paga e toà de
todosàosàe a gosàp e ide i ios,àt a alhistas,àfis aisàeà o e iaisàde o e tesàdaàe e uç oàdesteàCo t ato,à e à o o
todasàasà ualifi aç esà ueàe seja e àsuaàha ilitaç o.

. . .àDesig a à ep ese ta tesàpa aàgest oàeàfis alizaç oàdoà o t atoàdosàte osàdoàa t.à àdaàLeiàFede alà .à . / .

. . .à Re e e à oà o jetoà doà o t atoà at a sà doà seto à espo s elà po à seuà a o pa ha e toà ouà fis alizaç o,à e
o fo idadeà o àoàa t.à àdaàLeiàFede alà .à . / .

. . .à Oà paga e toà se à efetuadoà pelaà ““P-PIà oà p azoà i oà deà à t i ta à dias,à o tadosà daà ap ese taç oà da
NF/Fatu a.

. . .àáàád i ist aç oà oà espo de àpo à uais ue à o p o issosàassu idosàpelaàCo t atadaà o àte ei os,àai daà ue
i uladosà à e e uç oà doà Co t ato,à e à o oà po à ual ue à da oà ausadoà aà te ei osà e à de o iaà deà aç oà e/ou
o iss oàdaàCo t atada,àdeàseusàe p egados,àp epostosàe/ouàsu o di ados.

 

. . . . Deve es e Respo sa ilidades da CONTRATADA

 

. . .àáàCo t atadaàde eà u p i àtodasàasào igaç esà o sta tesà oàEditalàeàseusàáNEXO“,àassi à o oàe àsuaàp oposta,
assu i doàe lusi a e teàosà is osàeàasàdespesasàde o e tesàdaàpe feitaàe e uç oà o t atualàe,àai da:

. . . .à E e uta à oà o jetoà e à pe feitasà o diç es,à o fo eà espe ifi aç es,à p azoà eà lo alà o sta tesà oà Te oà de
Refe iaàeàseusàa e os.

. . . .à “u s tui ,à epa a à e/ouà o igi ,à sà suasà e pe sas,à oà p azoà fi adoà esteà Te oà deà Refe ia,à ual ue à falha
dete tadaà aàe e uç oàdosàse iços.
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. . . .à Co u i a à à Co t ata te,à oà p azoà í i oà deà à i o à diasà o idosà ueà a te edeà aà dataà deà e t egaà dos
se iços,àosà o osà ueài possi ilite àoà u p i e toàdoàp azoàp e isto,à o aàde idaà o p o aç o.

. . . .à Ma te à du a teà todaà aà e e uç oà doà Co t ato,à e à o pa ilidadeà o à asà o igaç esà assu idas,à todasà as
o diç esàdeàha ilitaç oàeàdeà ualifi aç oàe igidasà aàli itaç o.

. . . .àI di a àp epostoàpa aà ep ese t -laàdu a teàaàe e uç oàdoà o t ato,àfo e e doàoà o eà o pleto,àtelefo eàeàe-
ailàdoài di ado.

. . . .à “ujeita -seàaà aisà a plaàeà i est itaàfis alizaç oàpo àpa teàdaàCo t ata te,àp esta doà todosàosàes la e i e tos
e ess ios,à ate de doà asà e la aç esà fo uladasà eà u p i doà todasà asà o ie taç es,à isa doà fielà u p i e toà do
o t ato.

. . . .à Respo sa iliza -seà peloà u p i e toà dasà o igaç esà p e istasà e à á o do,à Co e ç o,à Dissídioà Cole oà ou
e ui ale tesà dasà atego iasà a a gidasà peloà o t ato,à po à todasà asà o igaç esà t a alhistas,à so iais,à p e ide i ias,
t i ut iasà eà asà de aisà p e istasà e à legislaç oà espe ífi a,à ujaà i adi pl iaà oà t a sfe eà aà espo sa ilidade
àCo t ata te.

. . . .àCo u i a àaoàGesto àdoàCo t ato,à oàp azoàdeàat à à i teàeà uat o àho as,à ual ue ào o iaàa o alàou
a ide teà ueàseà e ifi ueà oàlo alàdosàse iços.

. . . .àP esta à todoàes la e i e toàouà i fo aç oàsoli itadaàpelaàCo t ata teàouàpo àseusà ep ese ta tes,à e à o o
a essoàaosàdo u e tosà ela osà àe e uç oàdosàse iços.

. . . .àPa alisa ,àpo àdete i aç oàdaàCo t ata te,à ual ue àa idadeà ueà oàestejaàse doààe e utadaàdeàa o doà o
aà oaàt i aàouà ueàpo ha àe à is oàaàsegu a çaàdeàpessoasàeà e sàdaàCo t ata teàe/ouàdeàte ei os.

. . . .à P o o e à aà gua da,à a ute ç oà eà igil iaà deà ate iais,à fe a e tas,à eà tudoà oà ueà fo à e ess io
àe e uç oàdosàse iços,àdu a teàaà ig iaàdoà o t ato.

. . . .àP o o e àaào ga izaç oàt i aàeàad i ist a aàdosàse iços,àdeà odoàaà o duzi-losàefi azàeàefi ie te e te,àde
a o doà o àosàdo u e tosàeàespe ifi aç esà ueài teg a àesteàTe oàdeàRefe ia,à oàp azoàdete i ado.

. . . .àCo duzi àosàt a alhosà o àest itaào se iaà sà o asàdaàlegislaç oàpe e te,à u p i doàasàdete i aç es
dosàPode esàPú li os,à a te doà se p eà li poàoà lo alàdosà se içosàeà asà elho esà o diç esàdeà segu a ça,àhigie eàe
dis ipli a.

. . . .àN oàpe i àaàu lizaç oàdeà ual ue àt a alhoàdoà e o àdeàdezesseisàa os,àe etoà aà o diç oàdeàap e dizàpa a
osà aio esà deà uato zeà a os;à e à pe i à aà u lizaç oà doà t a alhoà doà e o à deà dezoitoà a osà e à t a alhoà otu o,
pe igosoàouài salu e.

. . . .àCu p i ,àdu a teàtodoàoàpe íodoàdeàe e uç oàdoà o t ato,àaà ese aàdeà a gosàp e istaàe àleiàpa aàpessoaà o
defi i iaà ouà pa aà ea ilitadoà daà P e id iaà “o ial,à e à o oà asà eg asà deà a essi ilidadeà p e istasà aà legislaç o,
ua doàaà o t atadaàhou e àseà e efi iadoàdaàp efe iaàesta ele idaàpelaàLeià à . ,àdeà .

. . . .àGua da àsigiloàso eàtodasàasài fo aç esào dasàe àde o iaàdoà u p i e toàdoà o t ato;

. . . .àCu p i ,àal àdosàpostuladosàlegaisà ige tesàde  itoàfede al,àestadualàouà u i ipal,àasà o asàdeàsegu a ça
daàCo t ata te.

. . . .à P esta à osà se içosà de t oà dosà pa et osà eà o asà esta ele idos,à fo e e doà todosà osà ate iais,
e uipa e tosà eà ute síliosà e à ua dade,à ualidadeà eà te ologiaà ade uadas,à o à aà o se ia  sà e o e daç es
a eitasàpelaà oaàt i a,à o asàeàlegislaç o.

. . . .à N oà t a sfe i à aà out e ,à oà todoà ouà e à pa te,à aà e e uç oà doà o t ato,à se à p iaà eà e p essaà a u iaà da
Co t ata te.

. . . . .à A su o t atação depe de de auto ização p via da Co t ata te, a ue  i u e avalia  se a
su o t atada u p e os e uisitos de ualifi ação t i a e essá ios pa a a exe ução do o jeto e se á li itada ao

áxi o de % t i ta po  e to  do o jeto.
. . . .à E à ual ue àhip teseàdeà su o t ataç o,àpe a e eàaà espo sa ilidadeà i teg alàdaàCo t atadaàpelaàpe feita

e e uç oà o t atual,à a e do-lheà ealiza à aà supe is oà eà oo de aç oà dasà a idadesà daà su o t atada,à e à o o
espo de àpe a teàaàCo t ata teàpeloà igo osoà u p i e toàdasào igaç esà o t atuaisà o espo de tesàaoào jetoàda
su o t ataç o.

. . . .àN oà àpe i daàaàsu o t ataç oàpa aàaàpa elaàp i ipalàe/ouàsig ifi a aàdoào jeto.

 

 

. . DA ENTREGA
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. .àásàsoluç esàte ol gi asàdes itasà osàite sà ,à àeà àse oàdispo i ilizadasà oàfo atoà“áá“à “o a eàasàaà“e i e ,
se doà ueà oà a essoà sà platafo asà de eà o o e à po à eioà deà aute aç oà deà usu iosà logi à eà se ha ,à ag egadaà s
de aisà edidasàdeàsegu a çaàdes itasà esteàTR.àáàsoluç oàdes itaà oàite à . àse àdispo i ilizadaàe àfo atoàhí ido
u e àeào -p e isses,à o àapplia eàdispo i ilizadoà àIN“TITUIÇÃO .

. .àOàa essoà sàsoluç esàde eàse àpossí elàaàpa àdeà ual ue à poàdeàa ie teà/àsiste aàope a io alàe,à oà asoàdos
ite sà ,à àeà ,àse àdispo i ilizadoàe àat à à i o àdiasàúteis,àaàpa àdaàdataàdeà e e i e toàdaàO de àdeà“e içoàpela
CONTRáTáDá.à Oà p azoà a i aà pode à se à p o ogadoà po à o oà deà fo çaà aio ,à at a sà soli itaç oà daà CONTRáTáDá
de ida e teà jus fi ada.à Todaàdespesaà o à e e tualà deslo a e toàdeà fu io iosàpa aàp estaç oàdeà supo teà t i o
o e àpo à o taàdaàCONTRáTáDá.

. .àáàsoluç oàdes itaà oàite à àse àe t egueàe àp azoàaàse àpa tuadoàju toà à““P-PI,àdeàa o doà o àaàde a daài i ial
deàt ata e to,àest utu aç oàeài teg aç oàdeàdados,àdeà asesàeàsiste as.

à

 

. . FORMAS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

. . Pla o de I pla tação

. . .àáà i pla taç oàdaà soluç oàde e ào o e à o àpa ipaç oàdi etaàdosà t i osàdaà IN“TITUIÇÃOà ueàatua oà a
soluç o.

. . .àáà ig iaàdoàCo t atoàse àdeà à doze à eses,àaàpa àdeàsuaàpu li aç oà oàDi ioàOfi ialàdoàEstadoàdoàPiauíà–
DOE/PI;

. . .àOsàse içosàde e oàse àe e utadosà osàlo ais,àdiasàeàho asàdete i adasàpelaàCo t ata teà aàO de àdeà“e iço.

. . .à Oà p azoà pa aà p estaç oà dosà se içosà se à deà at à à ui ze à diasà o idos,à o tadosà aà pa à daà dataà de
e e i e toàdaàO de àdeà“e içoàpelaàCo t atada.

. . .àásàespe ifi aç esàdaàp estaç oàdosàse içosà o sta à oàá e oàIàeàde eàse àfiel e teào se adaàpelaàCo t atada.

. . .à áà Co t atadaà de e à fo e e à do u e taç oà o pletaà daà soluç o,à i lui doà espe ifi aç oà doà e uipa e to,
a a te ís as,àfu io alidades,à o e t iosàeà o figu aç esàe e utadas.

. . .à Oà p o essoà deà i pla taç oà de e à se à de ida e teà do u e tadoà pelaà CONTRáTáDá,à ueà de e à ap ese ta
elat ioà o àoàdetalha e toàdoàp o essoà ealizadoàaoàfi alàdaài pla taç oà o oà e uisitoàpa aàoàa eiteàdefi i o.

. . .à áà i stalaç o/ o figu aç oà de e à se à ealizadaà deà talà fo aà ueà asà i te upç esà oà a ie teà deà p oduç oà da
IN“TITUIÇÃOàseja àasà í i asàpossí eisàeàest ita e teà e ess ias.

à

. . Gestão dos Se viçosà

. . .àáàCo t atadaàassu i àaà espo sa ilidadeàpeloàfu io a e toàdosàse içosàdaàsoluç oà o t atada.à

à

. . Desig ação dos Gesto es e Fis ais do Co t atoà

. . .à I depe de teà dosà siste asà deà a o pa ha e toà eà supe is oà e e idosà di eta e teà pelaà Co t atadaà pa a
u p i àosà í eisàdeàate di e toàdosàse içosà o t atados,àaàCONTRáTáNTEààe e e àsupe is oàeàa o pa ha e toàda
e e uç oàdoà o t atoàeàdosàse içosàp estados,àu liza doàse ido esàespe ial e teàdesig adosàpa aàesteàfi ,àse doàeles:
GE“TORàeàFI“CáI“àDOàCONTRáTOà T i o,àád i ist a oàeàRe uisita te .

. . . .àOsà ep ese ta tesàdaàCONTRáTáNTEàde e oàte àaàe pe i iaà e ess iaàpa aàoàa o pa ha e toàeà o t ole
daàe e uç oàdosàse içosàeàdoà o t ato.à

. . . .àásàfu ç esàdeàGesto ,àFis alàRe uisita teàeàFis alàT i oàpode oàse àe e idasàdeàfo aà u ula aàpo àu àou
doisàse ido esàdaàIN“TITUIÇÃO.àà

à

. . . A o pa ha e to Ope a io al e T i o do Co t atoà

. . . .àáà e ifi aç oàdaàade uaç oàdaàp estaç oàdoà se içoàde e à se à ealizadaà o à aseà osà it iosàp e istosà o
Te oàdeàRefe ia.à
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. . . .à Oà Gesto à doà Co t atoà a ota à e à egist oà p p ioà todasà asà o o iasà ela io adasà o à aà e e uç oà do
o t ato,à i di a doà dia,à sà eà a o,à e à o oà oà o eà dosà e p egadosà e e tual e teà e ol idos,à adota doà as
p o id iasà e ess iasàaoàfielà u p i e toàdasà l usulasà o t atuaisàeà o u i a doàaàauto idadeà o pete te,à ua do
fo àoà aso,à o fo eàoàdispostoà osà§§à ºàeà ºàdoàa goà àdaàLeià ºà . ,àdeà .àà

. . . .àE t eàasàdi e sasàfu ç esàdeàa o pa ha e toàeàsupe is oàaàse e àe e idasàpelaàIN“TITUIÇÃO,àdesta a -se:
a aliaç oàdaà ualidadeàdosàse içosà ealizadosàeàaàho ologaç oàt i aàdasàe t egasà ealizadas.à

. . . .àOàGesto à o u i a ,àpo àes ito,àasàdefi i iasàpo e tu aà e ifi adasà aàp estaç o,àpa aài ediataà o eç o,
se àp ejuízoàdasàsa ç esàeàglosasà a í eis.à

. . . .àáàFis alizaç oàde e à e usa à ual ue àse içoàe e utadoàfo aàdasà o diç esà o t atuaisàouàdaà oaà ualidadeàde
se içosàdeàTI,àdefi idaàpelasà elho esàp asàdeà e ado.à

. . . .à Oà Gesto à doà o t ato,à aoà e ifi a à ueà hou eà i ade uaç oà aà es a aà doà olu eà deà se içosà p estados,
de e à o u i a à àauto idadeà espo s elàpa aà ueàestaàp o o aàaàade uaç oà o t atualàaosà olu esàefe a e te
de a dados,à espeita do-seàosàli itesàdeàalte aç oàdosà alo esà o t atuaisàp e istosà oà§à ºàdoàa goà àdaàLeià ºà . ,
deà .à

. . . .à áà aç oà ouà o iss oà totalà ouà pa ialà daà fis alizaç oà po à pa teà daà IN“TITUIÇÃO,à oà e i i à aà Co t atadaà de
espo sa ilidadeà aàe e uç oàdoà o t ato.à

à

. . A o pa ha e to Ad i ist a vo do Co t atoà

. . .àáàfis alizaç oàdoà u p i e toàdasào igaç esàt a alhistasàeàp e ide i iasàdaàCo t atada,àde e ào ede e àaos
dita esàlegaisàeàesta àe àsi to iaà o àaàespe ifi idadeàdoào jetoàeàdoàlo al.

. . . Rela io a e to Ope a io al e Ad i ist a vo o  a Co t atadaà
. . . .àOà ela io a e toàdaàIN“TITUIÇÃOà o àaàCo t atadaàde e àa o te e àat a sàdeàu àP eposto,à ueàse

espo s elàpo àt ata àdeàassu tosà ela io adosà o à ual ue àu àdosàse içosàdes itosà esteàTe oàdeàRefe ia.à

. . . .à Osà se içosà deà Gest oà deà P o le asà eà Gest oà deà Co figu aç oà eàMuda çasà se oà epo tadosà aoà Fis al
T i oàdoàCo t ato.à

. . . .àTodosàosà ustosà ela io adosàaosà e u sosàhu a osàlistadosàa i aàeàp o edi e tosàdeàgest oàdosàse iços,
i lui doà sal ios,à e e ios,à siste as,à ate iais,à t ei a e tosà eà apa itaç es,à de e oà esta à o te pladosà o
alo àfi alà o t atado.

. . . .àCasoàseja à e ess iasà eu i esàt i as,àaàCo t atadaàde e àa a à o àasàdespesasàdeàdeslo a e toàde
suaàe uipe.

à

. . Fo as de A o pa ha e to do Co t atoà

. . . I dispo i ilidade do Se viço  à

. . . .àáài dispo i ilidadeàdeàse içoàse à epo tadaàpo ài te dioàdeàa e tu aàdeà ha adoàpa aàsupo teàt i oà ue
pode àse àat a sàdeàligaç oàtelef i aàg atuitaà à oàidio aàpo tugu s,à e siteàouàe- ail.

. . . .àDu a teàasà sess esà e otasàaàCONTRáTáDáàde e àu liza à fe a e taàp p iaàpa aàa essoà e otoàsegu oàao
a ie teà daà IN“TITUIÇÃO,à possi ilita doà aà g a aç oà daà sess oà eà possi ilita doà oà a essoà si ult eoà deà todosà os
e ol idosà aàsoluç oàdoà ha ado,àsegui doàtodasàasàdi et izesàdeàsegu a çaàp -esta ele idas.

. . . .à Oà supo teà t i oà de e à se à a io adoà e à asoà deà ual ue à situaç oà p e istaà esteà te oà deà efe ia,
de e doàha e àoàate di e toà e otoàouàtelef i o ,à o fo eàosàí di esàdeà i idadeàa ai o:

 

Nível Des ição
P azo áxi o pa a

i i ia  o
ate di e to

P azo áxi o pa a
o lui  o

ate di e to

di i i àdú idasàouài ide tesàsi plesàse ài pa to
àho asàap sàa
a e tu aàdo
ha ado.

àho asàap s
a e tu aàdo
ha ado.

P o le aà ueà oàge aài pa toàouàge aài pa toà o à ai oà is oà ueà o
p ejudi aà oà eg ioàdaài s tuiç o,àpoisàapesa àdeàdifi ulta àaàa idadeàdos

usu ios,àe iste àalte a asàpa aàaà o duç oàdosàse iços;

àho asàap sàa
a e tu aàdo
ha ado.

àho asàap s
a e tu aàdo
ha ado.

P o le asà o ài pa toàdeà dioà is oà ueàp ejudi aàoà eg ioàdaài s tuiç o,
p ejudi a doàu aàfu io alidadeàe àsuaàope aç o,à asà ueàai daàpe iteàa

u lizaç oàdaà aio iaàdasàfu ç es

à i utosàap sàa
a e tu aàdo
ha ado.

àho asàap s
a e tu aàdo
ha ado.
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“oluç oàse à o diç esàdeàfu io a e toàouà o àp o le aàdeàaltoà is oà ue
pa alisaàaàe e uç oàdeà ual ue à dulo,à o po e teàouàsoluç o,ài pedi do

assi àaàu lizaç oà o uaàdeà uais ue àfu io alidadesàouà e u sosàdaàsoluç o
o t atada.

à i utosàap sàa
a e tu aàdo
ha ado.

àho asàap s
a e tu aàdo
ha ado.

 

áàa e tu aàdeà ha adosàt i osàde e àse àdispo i ilizadaàpo à à i teàeà uat o àho asàaoàdia,à à sete àdiasàpo àse a a.

à

. . Glosas apli áveis os asos de des u p i e to do te po de eação p evistos, o fo e ível de i idade do
p o le a:

Nível  – , % de de s i o o valo  da Nota Fis al pa a o s de efe ia;
Nível  – , % de de s i o o valo  da Nota Fis al pa a o s de efe ia;
Nível  – , % de de s i o o valo  total o t atado efe ia a ual ;
Nível  – % de de s i o o valo  total o t atado efe ia a ual ;

. . .àCo side a -se- à o oàdes u p i e toàaàaus iaàdeàsoluç oàdoàp o le aàap sàoàt a s u soàdeàte poàsupe io
aoàdo oàdoàp azoàp e istoàpa aà eaç o,àa a eta doà o aàapli aç oàdeà ulta,àa es idaàe à %.àà

. . .àáàsuspe s oàouài te upç oàdosàse içosà o t atadosàpeloàp azoàdeà à ui ze àdiasà o idos,àouà à t i ta àdias
i te aladosà oàpe íodoàdeàu àa o,àa a eta àaà es is oàu ilate alàdaàa e çaàpo ài e e uç oàdosàse içosà o t atados.

. . .àOàate di e toàde e àse à oàidio aàpo tugu sà asil .

à

. . Metodologia de Avaliação da Qualidadeà

. . . Ma ute ção de Fato es T i os Du a te a Vig ia Co t atualà

. . . .à M todoà deà á aliaç o:à Du a teà aà ig iaà doà o t ato,à oà Fis alà T i oà daà IN“TITUIÇÃOà pode à a essa à a
platafo aàdeàsupo teàeàatualizaç esàdaàCo t atadaàpa aà o stata àoàhist i oàdeà ha adosà ealizados.à

. . . Exe ução dos Se viços à

. . . .àM todoàdeàá aliaç o:àDu a teàtodoàoàpe íodoàdeà ig iaàdoà o t ato,àosàse içosàe e utadosàpelaàCo t atada
de e oà o ede e à aosà fato esà deà pad o izaç o,à ualidade,à dese pe ho,à o pa ilidade,à apa idadeà deà supo teà aos
se içosàeàp azosàdeàe t egaà ela osàaosà se içosào jetoàdeà o t ataç oàdesteà e ta eàeàdeàa o doà o àosà í eisàde
se içosàadia teàdes itos.à

. . . àDe e àse àga a doàaàIN“TITUIÇÃOàple oàa essoàaoàsiteàdoàFáBRICáNTE,àal àdeàa essoài est itoàaà o soleàde
ge e ia e toà daà soluç oà deà fi e all,à de e doà se à possí elà delega à aà fu ç oà deà a e tu aà deà ha adosà o à o
FáBRICáNTEàpa aàaàCONTRáTáDá,àassi à o oàdelega àosàa essosà e ess iosàpa aàaàe e uç oàdosàse içosàdeàsupo te
di eta e teàpelaàe uipeàdaàCONTRáTáDá.

à

. . Níveis de Se viçoà

. . .àNí eisàdeàse içoàs oà it iosào je osàeà e su eis,àesta ele idosàpa aàafe i àeàa alia àfato esà ela io adosà o
osà se içosà o t atados,à o o:à ualidade,à dese pe ho,à dispo i ilidade,à ustos,à a a g ia/ o e tu aà eà segu a ça,
ale do-seàdeài di ado esàpe e tesàaàsuaà atu ezaàeà a a te ís as,àeàesta ele e do-seà etasà ua fi eisàaàse e
u p idasàpelaàCo t atada.à

. . .àPa aàdefi iç oàdosài di ado esàdeàa aliaç oàeà espe asà etasàfo a à o side adasàaà atu ezaàeàasà a a te ís as
deà adaà se iço,à eà adotadasà u idadesà deà edida,à taisà o o:à pe e tuais;à te po,à e à ho as,à i utosà ouà segu dos;
ú e osà ueàe p esse à ua dadesà si as;àdiasàúteisàeàdiasà o idos.àà

. . .àáàf e u iaàdeàafe iç oàeàa aliaç oàdosà í eisàdeàse içoàse à e sal.àà

. . .àOà o teúdoàdetalhadoàeàaàfo aàdoà elat ioàge e ialàse oàdefi idosàpelasàpa tes.àà

. . .à De e oà o sta à doà elat io,à e t eà out asà i fo aç es,à osà i di ado es/ etasà deà í eisà deà se içoà al a çados,
e o e daç esà t i as,à ad i ist a asà eà ge e iaisà pa aàoàp i oàpe íodoàeàde aisà i fo aç esà ele a tesàpa aà a
gest oà o t atual.àà

. . .à Noà u soà doà o t atoà asà etasà defi idasà pode ,à o ada e te,à se e à fle i ilizadas,à po à a o doà dasà pa tes,
isa doà àadaptaç oàaàe e tuaisà uda çasàdeà e ioàdaàIN“TITUIÇÃO.à

. . .à áà ual ue à te po,à oà de o e à daà ig iaà doà o t ato,à osà i di ado esà eà espe asà etasà deà ualidadeà de
se içosàpode oàse à e istos,à o àa u iaàdasàpa tes,à edia teàe id iasàdeàsuaài p op iedade;à
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. . .à ásà alte aç esà aosà í eisà deà se içoà ueà fo e à ap o adas,à deà o u à a o do,à de e oà se à do u e tadasà e
fo alizadasàpo à eioàdeàTe oàádi oàaoà o t ato.à

à

. . CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

. .ààààOàpaga e toàsegui àoàsegui teà it io:
à

Ite Se viços U idade Qua dade Pe iodi idade Co dições de
paga e to

“oluç oà apazàdeà ealiza àaà oleta de dadosàde
di e sasàfo tesàdaài te età e à a le ,ài teg -
lasàe àu aà aseàdeàdadosàe,àaàpa àdisto,àge a

i fo aç esàpa aàusoà aà o s i iaàsitua io alàdo
EspaçoàCi e oàdeàI te esseà ECI .

Li e ça
a ual

dist i uída
e à
pa elas
e sais

àPa elas
e sais

Me sal,àdu a te
aà o e tu a

o t atual,à edia te
e t egaàe

ap ese taç oàdaàNF

à

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe
“áá“àdeàsoluç oàte ol gi aàdeàsegu a ça

oo po a aà apazàdeà o ela io a
vul e a ilidades e a eaças,à e à o oàge a
o fi aç esàauto asàpa aàasàe uipesàde

segu a çaàdaàIN“TITUIÇÃOài lui doàsupo te
t i oàeàt ei a e to,à o àa essoàpa aà oà í i o

àusu ios

Li e ça
Pe p tua Pa elaàú i a

Ú i oàap s
o fi aç o

i pla taç oàdu a te
aà o e tu a
o t atualàe

ap ese taç oàdaàNF

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe
“áá“àdeàsoluç oàte ol gi aàdeàsegu a ça

oo po a aà apazàdeà o ela io a
vul e a ilidades e a eaças [...] SUPORTE TÉCNICO

PELO PERÍODO DE DO)E  MESES

“upo te
t i o

àPa elas
e sais
à

Me sal,àdu a te
aà o e tu a

o t atual,à edia te
e t egaàe

ap ese taç oàdaàNF

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe
“áá“àdeàsoluç oàte ol gi aàdeàsegu a ça

oo po a aà apazàdeà o ela io a
vul e a ilidades e a eaças [...] TREINAMENTO 

DUAS  TURMAS –  USUÁRIOS CADA

T ei a e to Pa elaàú i a

Ú i oàap sàa
o lus oàda
i st uto iaàe

t ei a e toàda
soluç oàe

ap ese taç oàdaàNF
“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe

“áá“àdeàsoluç oàte ol gi aàdeàapoioà sàa idades
deà ep ess oàdeàilí itosàeài es gaç oàdese ol idas

pelaàIN“TITUIÇÃOài lui do supo te t i o e
t ei a e to pa a o í i o  usuá ios.

Li e ça
a ual

àPa elas
e sais,àso
de a da

Me sal,àdu a te
aà o e tu a

o t atual,à edia te
e t egaàe

ap ese taç oàdaàNF

“e içosàT i osàEspe ializadosàe à“egu a çaàda
I fo aç oàeàDese ol i e toàpo àDe a da H“T . Pa elaà e sal,à

so àde a da

Me sal,àdu a te
aà o e tu a

o t atual,à edia te
e t egaàe

ap ese taç oàdaàNF
 

à

. .ààààOàpaga e toàse àefetuadoàpelaàCONTRáTáDáà oàp azoà i oàdeà à t i ta àdias,à o tadosàdaàap ese taç oàda
NF/Fatu a.

à

. .à à à àOàpaga e toàso e teàse àauto izadoàdepoisàdeàefetuadoàoà atesto àpeloàse ido à o pete teà aàNotaàFis al
ap ese tada.

à

. .à à à à Ha e doà e oà aà ap ese taç oà daà Notaà Fis alà ouà dosà do u e tosà pe e tesà à o t ataç o,à ou,à ai da,
i u st iaà ueà i peçaà aà li uidaç oà daà despesa,à o o,à po à e e plo,à o igaç oà fi a ei aà pe de te,à de o e teà de
pe alidadeà i postaà ouà i adi pl ia,à oà paga e toà fi a à so estadoà at à ueà aà Co t atadaà p o ide ieà asà edidas
sa eado as.àNestaàhip tese,àoàp azoàpa aàpaga e toài i ia -se- àap sàaà o p o aç oàdaà egula izaç oàdaàsituaç o,à o
a a eta doà ual ue à usàpa aàaàCONTRáTáNTE.

à

. .àààà“e à o side adaàdataàdoàpaga e toàoàdiaàe à ueà o sta à o oàe i daàaào de à a iaàpa aàpaga e to.

à
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. .ààààQua doàdoàpaga e to,àse àefetuadaàaà ete ç oàt i ut iaàp e istaà aàlegislaç oàapli el.

. . .ààààáàCONTRáTáDáà egula e teàopta teàpeloà“i plesàNa io al,à osàte osàdaàLeiàCo ple e ta à ºà ,àdeà ,
oà sof e à aà ete ç oà t i ut iaà ua toà aosà i postosà eà o t i uiç esà a a gidosà po à a ueleà egi e.à Noà e ta to,à o

paga e toà fi a à o di io adoà à ap ese taç oà deà o p o aç o,à po à eioà deà do u e toà ofi ial,à deà ueà fazà jusà ao
t ata e toàt i ut ioàfa o e idoàp e istoà aà efe idaàLeiàCo ple e ta .

à

. . Ga a a Co t atualà

. . .à“e àe igidaàaàp estaç oàdeàga a aàpelaàádjudi at ia,à o oà o diç oàpa aàaà ele aç oàdoà o t ato,à oàp azoàde
à dez àdiasàúteis,àp o og eisàpo à igualàpe íodo,àaà it ioàdaàCo t ata teà o espo de teàaà à %à t sàpo à e to àdo

alo àtotalàdoà o t ato,à osàte osàdoàa t.à àeàseusàpa g afos,àdaàLeià ºà . / ,àopta do-seàpo àu aàdasàsegui tes
odalidades,à edadaà àp estaç oàdeàga a aàat a sàdeàTítuloàdaàDí idaàág ia.:à

a à auç oàe àdi hei oàouà tulosàdaàdí idaàpú li a;à

àsegu oà–àga a a;àouà

àfia çaà a ia.à

. . .àCa eà àád i ist aç oà e ifi a àaàido eidadeàdaàga a a,àoà ueàseàfa à o à aseàe àele e tosào je os.à

. . .à Casoà aà opç oà sejaà po à u liza à tuloà daà dí idaà pú li a,à estesà de e à te à sidoà e i dosà so à aà fo aà es itu al,
edia teà egist oàe àsiste aà e t alizadoàdeàli uidaç oàeàdeà ust diaàauto izadoàpeloàBa oàCe t alàdoàB asilàeàa aliados

pelosàseusà alo esàe o i os,à o fo eàdefi idoàpeloàMi ist ioàdaàFaze da.à

. . .àáàga a a,àseàp estadaà aàfo aàdeàfia çaà a iaàouàsegu o-ga a a,àde e àte à alidadeàdu a teàaà ig iaàdo
o t ato.à

. . .àNoà asoàdeàga a aà aà odalidadeàdeàfia çaà a ia,àde e à o sta àe p essaà e ú iaàdoàfiado àaosà e e ios
doàa t.à àdoàC digoàCi il.à

. . .àNoà asoàdeàalte aç oàdoà alo àdoà o t atoàaàga a aàde e àse à eade uadaà asà es asà o diç esàdeste.à

. . .àáàga a aàofe e idaàde e àpe a e e àí teg aàaoàlo goàdeàtodaàe e uç oàdoà o t ato.àCasoàsejaàu lizadaàpa a
au io a àosà i te essesàdaàCONTRáTáNTE,àaàCo t atadaàde e à eap ese t -laàe ,à oà i o,à à dois àdiasàúteis,à os
e atosàte osài i ial e teàpa tuados.à

. . .àFi aà edadoà àCo t atadaàpa tua à o àte ei os,à l usulasàdeà oà essa i e toàouà oàli e aç oàdoà alo àdado
e àga a aàdeà ultasàpo àdes u p i e toàpa tual.à

. . .àOàP azoàdaàGa a aàofe tadaàde e àse àsupe io àaà à o e ta àdiasàdoàp azoà o t atual.

à

. . A eite, Alte ação e Ca ela e toà

. . . Co dições de A eite 

. . . .àU aà ezà o p o adosàtodosàosà e uisitosàdaà o t ataç oàeài í ioàdaà o e tu aàdosàse iços,à e à o oàli e ado
oà a essoà aà est utu aà deà supo teà daà CONTRáTáDá,à aà CONTRáTáNTEà e i à po à eioà deà te oà deà a eiteà oà atestoà do
e e i e toàeài í ioàdaà o e tu aàdosàse iços.

. . . Co dições de Alte ação Co t atual 

. . . .ààààOàCo t atoàte à ig iaàdeà à doze à eses,àaà o ta àdaàdataàdeàassi atu a,àse doà ueàaà adaà à doze à eses
se oàa aliadasàaà e essidadeàeàaà ualidadeàdosàse iços.

. . . .ààààPa aàefeitosàdeà o uidadeàdaà ig iaà o t atual,àaà adaà à doze à eses,àoàse içoào jetoàdestaà o t ataç o
àdeà atu ezaà o uada.

. . . .ààààOà alo àdesteàCo t atoàpode àse à eajustadoàpeloàICTIà–àÍ di eàdeàCustoàdaàTe ologiaàdaàI fo aç o,àpelaàsua
a iaç oà a u uladaà osà úl osà à doze à eses,à e lusi a e teà pa aà asà o igaç esà i i iadasà eà o luídasà ap sà a
o o iaà daà a ualidade,à edia teà soli itaç oà daà CONTRáTáDá,à o se adoà oà i te eg oà í i oà deà à u à a o,
o tadoà daà dataà li iteà pa aà ap ese taç oà daà p opostaà ap ese tadaà ua doà doà p o essoà li itat io,à eà osà eajustes
su se ue tesàaoàp i ei o,àdaàdataàdeài í ioàdosàefeitosàfi a ei osàdoàúl oà eajusteào o ido.

. . . .ààààCasoàoàí di eàesta ele idoàpa aà eajusta e toà e haàaàse àe toàouàdeà ual ue àfo aà oàpossaà aisàse
u lizado,àse àadotadoàe àsu s tuiç oàoà ueà ie àaàse àdete i adoàpelaàlegislaç oàe t oàe à igo .

. . . .à à à à Naà aus iaà deà p e is oà legalà ua toà aoà í di eà su s tuto,à asà pa tesà elege oà o oà í di eà ofi ialà pa a
eajusta e toàdoà o t ato.

. . . .ààààOàp azoàa i aà efe idoàte ài í ioàeà e i e toàe àdiaàdeàe pedie te,àe luídoàoàp i ei oàeài luídoàoàúl o,
eàte à alidadeàeàefi iaàlegalàap sàaàpu li aç oàdoàe t atoàdesteà o t atoà oàDi ioàOfi ialàdoàEstado.
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. . . .à à à àO s àCONTRáTO “ àso e teàsof e à o àalte aç oà es àpo à eioàdeàTe oàádi o,à o soa teàdispostoà o
a goà àdaàLeiàFede alà ºà . / . .

. . . Co dições de Ca ela e toà

. . . .àOà o t atoàpode àse à es i didoà asàsegui tesà o diç es:à

. . . . .àQua doàoàpe e tualàdeà eduç oàde o e teàdoàdes u p i e toàdoàá o doàdeàNí eisàdeà“e içosàfo àsupe io
aà %,àpo à à t s à esesà o se u os,àouà u ula osà oàpe íodoàdeà à seis à eses,àdepe de doàdaàa aliaç oà e sal
o ju taàdosàfato esài pedi osàpeloà oà u p i e toàdosài di ado es.à

. . . . .àQua doàde o idosà à i te àdiasàse à ueàaàCo t atadaàte ha,àse àjus fi a aàplausí el,ài i iadoàaàp estaç o
daà o igaç oà assu ida,à fi a à a a te izadaà aà i e e uç oà o t atual,à e seja doà aà suaà es is oà eà de aisà o i aç es
legais.àà

. . . . .àQua doàaàCo t atadaà oà a e àasà ualifi aç esàe igidasà aàfaseàdeàLi itaç oàpo à aisàdeà àdiasàe seja
aà es is oà o t atualà osàte osàdosàa gosà àaà àdaàLeià ºà . / .à

à

. . Re e i e to p ovisó io, defi i vo, p azos e o dições

. .  Te o de Re e i e to P ovisó ioà

. . . àE isso :àFis alàT i oàdoàCo t ato

. . . .àFo aàdeàCo u i aç o:àDo u e toàpad oàpa aàTe oàdeàRe e i e toàP o is ioà

. . . .àPe iodi idade:àMe salàeàe e tualà

. .  Te o de Re e i e to Defi i vo 

. . . .àE isso :àGesto àdoàCo t ato,àFis alàT i oàdoàCo t atoàeàFis alàRe uisita teàdoàCo t atoààà

. . . .àFo aàdeàCo u i aç o:àDo u e toàpad oàpa aàTe oàdeàRe e i e toàDefi i oà

. . . .àPe iodi idade:àMe salàeàe e tual.à

. . . P azos e Co diçõesà

. . . .àPa aàaài pla taç oàdaà“oluç oàdeàTIàde e oàse ào se adosàosàp azosàeà o diç esàp e istosà osàRe uisitosàda
I pla taç oàdoàTe oàdeàRefe ia.à

. . . .à Estaà o t ataç oà possuià u à o og a aà deà e e uç oà si o-fi a ei aà pad oà aà se à seguidoà pa aà todoà o
o t ato.à

. . . .à Noà sil ioà doà o og a aà deà e e uç oà aà se à ela o adoàpa aà e e uç oàdoà o t atoà oà p azoà deà e e i e to
p o is ioà se à deà oà í i oà à dez à diasà o tadosà daà o u i aç oà es itaà doà o t atado,à edia teà Te o
Ci u sta iadoàassi adoàpelasàpa tesàeààRe e idoàDefi i a e teà oàp azoà í i oàdeà à i te àdiasà.paga e to

 

. . PROCEDIMENTOS BÁSICOS DE SEGURANÇA 
à

. .àásà i fo aç esàsigilosasàde e àfo a à est itasàaoà o he i e toàdasàpessoasà ueàesteja àdi eta e teàe ol idas
asàa idadesà ela io adasà àe e uç oàdoào jetoàdoàTe oàdeàRefe ia.à

à

. .àE à asoàdeàdú idaàa e aàdaà o fide ialidadeàdeàdete i adaài fo aç o,àelaàde eàse àt atadaàso àsigiloàat à ueàa
CONTRáTáNTEàauto ize,àfo al e te,àaàt at -laàdeàfo aàdife e te.à

à

. .à áà CONTRáTáNTEà eà aà Co t atadaà de e à fo aliza à o p o issoà pa aà oà e ela ,à opia ,à t a s i ,à ep oduzi ,
u liza ,à t a spo ta à ouà da à o he i e to,à e à hip teseà algu a,à aà te ei os,à e à o oà aà oà pe i à ueà ual ue
e p egadoà e ol idoà di etaà ouà i di eta e teà aà e e uç oà dosà se içosà o jetoà doà Te oà deà Refe ia,à e à ual ue
í elà hie ui oà deà suaà est utu aà o ga iza io alà eà so à uais ue à alegaç es,à façaà usoà dessasà i fo aç es,à ueà se
est i ge àest ita e teàaoà u p i e toàdoào jetoà o t atual.à

à

. .à Éà edadoà efetua à ual ue à poà deà piaà daà i fo aç oà sigilosaà se à oà o se e toà e p essoà eà p ioà daà a
CONTRáTáNTE.à

à
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. .à áà Co t atadaà de eà o p o ete -seà aà esta à ie teà eà e à o fo idadeà o à asà Di et izesà B si asà daà Polí aà de
“egu a çaàdaàI fo aç oài te asàdoàÓ g o,à e à o oà àLegislaç oàpe e te,àdetalhadasà oàTe oàdeàRefe ia.à

à

. .àOàate di e toàaoàTe oàdeàRefe iaàeà sàdi et izesà si asàdaàPolí aàdeà“egu a çaàdaàI fo aç oàp e istasà o
ite à a te io àde e à se à i o po adaà fo al e teà aoà o t atoàdeà t a alhoàdosà e p egadosà ueàp esta e à se içosà a
CONTRáTáNTE.à

à

. .àDe e àse àto adasàtodasàasà edidasà e ess iasà àp oteç oàdaài fo aç oàsigilosaàdaàCONTRáTáNTE,àe ita doàe
p e e i doàaà e elaç oàaàte ei os,àse àaàde idaàeàp iaàauto izaç oàdesta.à

à

. .àQua doà e ue idas,àasài fo aç esàde e oà eto a ài ediata e teàaoàp op iet io,à e à o oàtodasàeà uais ue
piasàe e tual e teàe iste tes.à

à

. .àáàCONTRáTáNTEàde e àse à o u i ada,àdeài ediatoàeàdeàfo aàe p essa,àeàa tesàdeà ual ue àdi ulgaç o,àosà asos
e à ueà hou e à o igaç oà deà e ela à ual ue à u aà dasà i fo aç es,à po à dete i aç oà judi ialà ouà o de à deà g o
o pete te.à

à

. .àOà o p o issoàdeà oàu liza à ual ue à i fo aç oàad ui idaà ua doàdeàsuasàa idadesàpa aàaàCONTRáTáNTE
de eà se à assu idoà fo al e teà pelaà Co t atadaà at a sà daà assi atu aà deà Te o de Co p o isso ap ese tado o
ANEXO II deste Te o de Refe ia.à
à

. . DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

. .à Pa aàaàha ilitaç oà asà li itaç esàe igi -se-  dosà i te essados,à osà te osàdosàa gosà à aà à daà Leià .à . / ,
e lusi a e te,àdo u e taç oà ela aàa:

. . .àHáBILITáÇÃOàJURÍDICá;

. . .àQUáLIFICáÇÃOàECONÔMICO-FINáNCEIRá;

. . .àREGULáRIDáDEàFI“CáLàEàTRáBáLHI“Tá.

. . .àQUáLIFICáÇÃOàTÉCNICá,à o siste teàe :

. . . .àátestado s àdeàCapa idadeàT i a,àfo e ido s àpo àpessoaàju ídi aàdeàdi eitoàpú li oàouàp i ado,à o p o a do
ueàaàLi ita teàe e utouàouàseàe o t aàe e uta doàse içosàse elha tesàaoàdoào jetoàdaàli itaç o,àe à a a te ís asàde

soluç esà aseadasàe à oletaàeài teg aç oàdeàdados,à o à faseà oà o ito a e toàeàa aliaç oàdoàes opoà i e oàde
i te esse,à i lui doà siste aà deà a liseà outà i à deà segu a çaà X X à pa aà apli aç esà e ,à se içosà deà oletaà de
i fo aç esà ele a tesà fo aà doà es opo,à dete ç oà deà ata uesà eà a edu as,à eà ide fi aç oà deà falhasà deà segu a ça,à de
pote iasà i o fo idadesà t i asàouàdeàa osà i fo a io aisà o p o e dos,à us a doà i i iza à ul e a ilidades,
p o e à apoioà aà aç esà deà i es gaç oà legal e teà p e istasà eà a plia à aà o s i iaà situa io alà efe e teà aoà a ie te
i fo a io alàdispo i ilizadoàpelaàIN“TITUIÇÃO.

. . . .àOàatestadoàouà e d oàdeà ueàt ataàoàite à . . . .àde e àse àap ese tadoàe àpapelà adoàouà o à a i o
doàCNPJàdaàpessoaàju ídi a,à o te doàaàide fi aç oàdoàsig at io,à a go,à o eàeàtelefo esàouà ual ue àout oà eioà ue
pe itaà o tatoàpa aàe e tuaisàdilig iasà ueàseàfize e à e ess ias.

à

à

à

à

. . DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
à

. .àáà ig iaàdoàCo t atoàse àdeà à doze à eses,àaàpa àdeàsuaàpu li aç oà oàDi ioàOfi ialàdoàEstadoàdoàPiauíà–
DOE/PI.

. .àOsàse içosàde e oàse àe e utadosà osàlo ais,àdiasàeàho asàdete i adasàpelaàCo t ata teà aàO de àdeà“e iço.

à
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. .àOàp azoàpa aàp estaç oàdosàse içosàse àdeàat à à ui ze àdiasà o idos,à o tadosàaàpa àdaàdataàdeà e e i e to
daàO de àdeà“e içoàpelaàCo t atada.

à

. .àásàespe ifi aç esàdaàp estaç oàdosàse içosà o sta à oàá e oàIàeàde eàse àfiel e teào se adaàpelasàCo t atadas.

à

. . DA ESTIMATIVA DE CUSTOS
à

. .àOào ça e toàes adoàpa aàaàa uisiç oàal ejadaàtotalizaàoài po teàdeàR$à . . , à seisà ilh es,à o e e tosàe
sete taà eà oitoà eà duze tosà eais à i lusosà ta asà eà i postosà pe e tes,à pa aà e e tualà o t ataç oà o ede e doà aos
ua ta osà eà espe ifi aç esà o sta tesà oà á e oà Ià eà pes uisasà o dasà oà MáPáà RE“UMOà RELáTÓRIO

CIRCUN“TáNCIáDOàDáàPE“QUI“áàDEàMERCáDOà Do .à“EIà ºà .

à

. .DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
à

-àU idadeàO ça e t ia:à

-àFo te:à àe/ouà

-àP og a a:à

-àP ojeto/á idade:à .

-àFu ç o/su fu ç o:à .

-àNatu ezaàdaàDespesa:à

à

. .  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
à

. .à Osà a s i osà ouà sup ess esà ueà seà fize a à e ess iosà oà ua ta oà deà fo e i e toà oà ult apassa oà o
o ta teàdeàat à %à i teàeà i oàpo à e to àdoà alo ài i ialàdoà o t atoà o oàdisp eàoàa t.à ,à§à º,àdaàLeiàFede alà .
. / .

à

. .Oàp azoà o t atualàpode àse àp o ogadoàpo à eioàdeàTe oàádi o,àdeàa o doà o àoài te esseàeàaà e essidadeàda
ád i ist aç o,à o àasàde idasàjus fi a as,à osà asosàp e istosà oàa t.à àdaàLeiàFede alà .à . / .

à

. .àOsàp eçosàs oàfi osàeài eajust eisà oàp azoàdeàu àa oà o tadoàdaàpu li aç oàdoà o t ato.

. . .àDe t oàdaà ig iaà o t atualàeà edia teàsoli itaç oàdaàCo t atada,àosàp eçosàpode oàse à eajustados,àap sàu
a oà daà pu li aç oà doà o t ato,à apli a do-seà oà ICTIà –à Í di eà deà Custoà daà Te ologiaà daà I fo aç o,à pelaà suaà a iaç o
a u uladaà osàúl osà à doze à eses,àe lusi a e teàpa aàasào igaç esài i iadasàeà o luídasàap sàaào o iaàda
a ualidade.

. . .à Nosà eajustesà su se ue tesà aoà p i ei o,à oà i te eg oà í i oà deà u à a oà se à o tadoà aà pa à dosà efeitos
fi a ei osàdoàúl oà eajuste.

. . .àNoà asoàdeàoàí di eàesta ele idoàpa aàoà eajusta e toà e haàaàse àe toàouàdeà ual ue àfo aà oàpossaà ais
se àu lizado,àse àadotado,àe àsu s tuiç o,àoà ueà ie àaàse àdete i adoàpelaàlegislaç oàe t oàe à igo .

. . . .à Naà aus iaà deà p e is oà legalà ua toà aoà í di eà su s tuto,à asà pa tesà elege oà o oà í di eà ofi ial,à pa a
eajusta e toàdoàp eçoàdoà alo à e a es e te,àpo à eioàdeàte oàadi o.

à

. .àOà eajusteàse à ealizadoàpo àapos la e to.

à

. . DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA DO CONTRATO

. .à Éà ad issí elà aà fus o,à is oà ouà i o po aç oà daà Co t atadaà o /e à out aà pessoaà ju ídi a,à desdeà ueà seja
o se adosàpelaà o aàpessoaà ju ídi aà todosàosà e uisitosàdeàha ilitaç oàe igidosà aà li itaç oào igi al,à assi à o oà ue
seja à a dasà asàde aisà l usulasà eà o diç esàdoà o t atoàeà ueà oàhajaàp ejuízoà à e e uç oàdoào jetoàpa tuado,
de e doàaàCo t ata teàa ui àe p essa e teà o àaà o uidadeàdoà o t ato.
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à

à

. . DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES

. .àOà o t atoàpode àse à es i dido,àpo à útuoài te esseàe t eàasàpa tes,àate didasàaà o e i iaàdaàCo t ata te,àde
fo aà i ediataà eà i depe de te e teà deà i te pelaç oà judi ialà ouà e t ajudi ial,à e e e doà aà Co t atadaà oà alo
o espo de teàaoào jetoàe t egue.

à

. .àCo eteài f aç oàad i ist a a,à o fo eàaàLeiàFede alà ºà . / ,àaàCo t atadaà ue:

. . .ài e e uta àtotalàouàpa ial e teà ual ue àdasào igaç esàassu idasàe àde o iaàdaà o t ataç o.

. . .àe seja àoà eta da e toàdaàe e uç oàdoào jeto.

. . .àfalha àouàf auda à aàe e uç oàdoà o t ato.

. . .à o po ta -seàdeà odoài id eo.

. . .à o ete àf audeàfis al.

à

. .àPelaài e e uç oàtotalàouàpa ialàdoào jetoàdesteà o t ato,àaàád i ist aç oàpodeàapli a à àCo t atadaàasàsegui tes
sa ç es:

. . .àád e t iaàpo àes ito,à ua doàdoà oà u p i e toàdeà uais ue àdasào igaç esà o t atuaisà o side adas
faltasàle es,àassi àe te didasàa uelasà ueà oàa a eta àp ejuízosàsig ifi a osàpa aàoàse içoà o t atado;

. . .àMultaàde:

. . . .à , %à u àd i oàpo à e to àat à , %à doisàd i osàpo à e to àpo àdiaàso eàoà alo àadjudi adoàe
asoàdeàat asoà aàe e uç oàdosàse iços,àli itadaàaài id iaàaà à ui ze àdias.àáp sàoàd i oà ui toàdiaàeàa
it ioà daà ád i ist aç o,à oà asoà deà e e uç oà o à at aso,à pode à o o e à aà o-a eitaç oà doà o jeto,à de

fo aà aà o figu a ,à essaà hip tese,à i e e uç oà totalà daà o igaç oà assu ida,à se à p ejuízoà daà es is o
u ilate alàdaàa e ça.

. . . .à , %à u àd i oàpo à e to àat à %à dezàpo à e to àso eàoà alo àadjudi ado,àe à asoàdeàat asoà a
e e uç oàdoào jeto,àpo àpe íodoàsupe io àaoàp e istoà oàsu ite àa i a,àouàdeài e e uç oàpa ialàdaào igaç o
assu ida.

. . . .à , %à u à d i oà po à e to à at à %à ui zeà po à e to à so eà oà alo à adjudi ado,à e à asoà de
i e e uç oàtotalàdaào igaç oàassu ida.

. . . .à , %àaà , %àpo àdiaàso eàoà alo à e salàdoà o t ato,à o fo eàdetalha e toà o sta teàdasàta elas
àeà ,àa ai o.

. . . .à , %à seteà e t si osà po à e to à doà alo à doà o t atoà po à diaà deà at asoà aà ap ese taç oà da
ga a aà sejaàpa aà efo çoàouàpo ào asi oàdeàp o ogaç o ,ào se adoàoà i oàdeà %à doisàpo à e to .

. . . .à Oà at asoà supe io à aà à i teà eà i o à diasà auto iza à aà Co t ata teà aà p o o e à aà es is oà do
o t ato.

. . . .àásàpe alidadesàdeà ultaàde o e tesàdeàfatosàdi e sosàse  oà o side adasài depe de tesàe t eàsi.

. . .à“uspe s oàdeàli ita àeài pedi e toàdeà o t ata à o àoà g o,àe dadeàouàu idadeàad i ist a aàpelaà ual
aàád i ist aç oàPú li aàope aàeàatuaà o eta e te,àpeloàp azoàdeàat àdoisàa os.

. . .àDe la aç oàdeài ido eidadeàpa aàli ita àouà o t ata à o àaàád i ist aç oàPú li a,àe ua toàpe du a e àos
o osà dete i a tesà daà pu iç oà ouà at à ueà sejaà p o o idaà aà ea ilitaç oà pe a teà aà p p iaà auto idadeà ue

apli ouàaàpe alidade,à ueàse à o edidaàse p eà ueàaàCo t atadaà essa i àaàCo t ata teàpelosàp ejuízosà ausados;

. . .àásàsa ç esàp e istasà osàsu ite sà . . .,à . . .àeà . . .,àpode oàse àapli adasà àCo t atadaàju ta e te
o àasàdeà ulta,àdes o ta do-aàdosàpaga e tosàaàse e àefetuados.

. . .àPa aàefeitoàdeàapli aç oàdeà ultas,à sài f aç esàs oàat i uídosàg aus,àdeàa o doà o àasàta elasà àeà :

à

TABELA 
à

GRáU CORRE“PONDÊNCIá
, %àaoàdiaàso eàoà alo à e salàdoà o t ato
, %àaoàdiaàso eàoà alo à e salàdoà o t ato
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, %àaoàdiaàso eàoà alo à e salàdoà o t ato
, %àaoàdiaàso eàoà alo à e salàdoà o t ato
, %àaoàdiaàso eàoà alo à e salàdoà o t ato

 

 

TABELA 

 

INFRáÇÃO
ITEM DE“CRIÇÃO GRáU

Pe i àsituaç oà ueà ieàaàpossi ilidadeàdeà ausa àda oà si o,àles oà o po alàouà o se u iasàletais,àpo ào o ia;
“uspe de àouài te o pe ,àsal oà o oàdeàfo  aà aio àouà asoàfo tuito,àosàse i osà o t atuaisàpo àdiaàeàpo àu idade

deàate di e to;
Ma te àfu io ioàse à ualifi aç oàpa aàe e uta àosàse içosà o t atados,àpo àe p egadoàeàpo àdia;

Re usa -seàaàe e uta àse içoàdete i adoàpelaàfis alizaç o,àpo àse içoàeàpo àdia;
Re a àfu io iosàouàe a egadosàdoàse içoàdu a teàoàe pedie te,àse àaàa u iaàp iaàdoàCONTRáTáNTE,àpo

e p egadoàeàpo àdia;

 

PáRáàO“àITEN“àáà“EGUIR,àDEIXáRàDE:
Regist a àeà o t ola ,àdia ia e te,àaàassiduidadeàeàaàpo tualidadeàdeàseuàpessoal,àpo àfu io ioàeàpo àdia;

Cu p i àdete i aç oàfo alàouài st uç oà o ple e ta àdoà g oàfis alizado ,àpo ào o ia;
“u s tui àe p egadoà ueàseà o duzaàdeà odoài o e ie teàouà  oàate daà sà e essidadesàdoàse iço,àpo

fu io ioàeàpo àdia;
Cu p i à uais ue àdosàite sàdoàEditalàeàseusàá e osà oàp e istosà estaàta elaàdeà ultas,àap sà ei id ia

fo al e teà o fi adaàpeloà g oàfis alizado ,àpo àite àeàpo ào o ia;
I di a àeà a te àdu a teàaàe e uç oàdoà o t atoàosàp epostosàp e istosà oàedital/ o t ato;

P o ide ia àt ei a e toàpa aàseusàfu io iosà o fo eàp e istoà aà elaç oàdeào igaç esàdaàCONTRáTáDá

à

. .àTa àfi a àsujeitasà sàpe alidadesàdoàa t.à ,àIIIàeàIVàdaàLeià ºà . ,àdeà ,àasàe p esasàouàp ofissio aisà ue:

. . .àte ha àsof idoà o de aç oàdefi i aàpo àp a a ,àpo à eioàdolosos,àf audeàfis alà oà e olhi e toàdeà uais ue
t i utos;

. . .àte ha àp a adoàatosàilí itosà isa doàaàf ust a àosào je osàdaàli itaç o;

. . .àde o st e à oàpossui àido eidadeàpa aà o t ata à o àaàád i ist aç oàe à i tudeàdeàatosàilí itosàp a ados.

. . .à áà apli aç oà deà ual ue à dasà pe alidadesà p e istasà ealiza -se- à e à p o essoà ad i ist a oà ueà assegu a à o
o t adit ioà eà aà a plaà defesaà à Co t atada,à o se a do-seà oà p o edi e toà p e istoà aà Leià ºà . ,à deà ,à e
su sidia ia e teàaàLeià º  . ,àdeà .

à

. .àásà ultasàde idasàe/ouàp ejuízosà ausadosà àCo t ata teàse oàdeduzidosàdosà alo esàaàse e àpagos,àouà e olhidos
e à fa o àdaàU i o,àouàdeduzidosàdaàga a a,àouàai da,à ua doà fo àoà aso,à se oà i s itosà aàDí idaàá aàdaàU i oàe
o adosàjudi ial e te.

à

. .àCasoàoà alo àdaà ultaà oàsejaàsufi ie teàpa aà o i àosàp ejuízosà ausadosàpelaà o dutaàdoàli ita te,àaàCo t ata te
pode à o a àoà alo à e a es e teàjudi ial e te,à o fo eàa goà àdoàC digoàCi il.

à

. .àáàauto idadeà o pete te,à aàapli aç oàdasàsa ç es,àle a àe à o side aç oàaàg a idadeàdaà o dutaàdoài f ato ,ào
a te àedu a oàdaàpe a,à e à o oàoàda oà ausadoà àád i ist aç o,ào se adoàoàp i ípioàdaàp opo io alidade.

à

. .à Daà apli aç oà dasà pe alidadesà a e à e u soà oà p azoà deà à i o à diasà úteis,à o tadosà doà e e i e toà da
No fi aç o.

à

. . DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
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. .àáà li ita teà ua doàdaàap ese taç oàdeàdo u e taç oàdeàha ilitaç oàde e à i fo a à ualàoàe de eçoàelet i o
se àu lizadoàpa aàt o asàdeà o espo d ias,à o u i ados,àte osà o t atuais,àe pe hosàeàde aisàatosàpe e tesàa
fielàe e uç oàdoào jetoà o t atado.

à

. .à áà e p esaà egist ada,à ua doà fo à oà aso,à de e à assi a à oà te oà deà o t ato,à a eita à ouà e a à oà i st u e to
e ui ale te,à de t oà doà p azoà deà à t s à diasà úteis,à aà o ta à daà dataà daà o o aç o,à so à aà pe aà deà de ai à oà di eito
à o t ataç o,àse àp ejuízoàdasàsa ç esàp e istasà oàa t.à àdaàLeiàFede alà .à . / .

. . .àEsteàp azoàpode àse àp o ogadoàu aà ez,àpo à igualàpe íodo,à ua doàsoli itadoàeàde ida e teà jus fi adoàpela
pa teài te essadaàeàa eitoàpelaàád i ist aç o.

à

. .àÉàe p essa e teà edadaàaàCo t atadaà o t ata àse ido àpe te e teàaoà uad oàdeàpessoalàdaàCo t ata teàdu a te
aà ig iaà o t atual.

à

. .àOà o t atoàde e àse àpu li ado,àpo à eioàdeàe t atoà oàDi ioàOfi ialàdoàEstadoàdoàPiauí,à osàte osàdoàpa g afo
ú i o,àdoàa t.à àdaàLeiàFede alà .à . / .

à

. .à Osà asosà o issosà eà asà dú idasà ueà su gi e à ua doà daà e e uç oà doà o t atoà se oà esol idasà e t eà asà pa tes
o t ata tesàpo à eioàdeàp o edi e tosàad i ist a os.

à

 

áNEXOàI

 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS, VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO E CATÁLOGO DE
ESPECIFICAÇÕES

Lote Ite Se viços U idade Qua t.
Valo  u itá io

es ado
R$

Valo  total
R$

ÚNICO “oluç oà apazàdeà ealiza àaà oleta de dadosàdeàdi e sas
fo tesàdaài te età e à a le ,ài teg -lasàe àu aà aseàde

dadosàe,àaàpa àdisto,àge a ài fo aç esàpa aàusoà a
o s i iaàsitua io alàdoàEspaçoàCi e oàdeàI te esse

ECI .
PAGAMENTO EM  PARCELAS MENSAIS VER TABELA DO

ITEM .

Li e ça
a ual . . , . . ,

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe à“áá“àde
soluç oàte ol gi aàdeàsegu a çaà oo po a aà apazàde

o ela io a  vul e a ilidades e a eaças,à e à o oàge a
o fi aç esàauto asàpa aàasàe uipesàdeàsegu a çaàda

IN“TITUIÇÃOài lui doàsupo teàt i o,à o àa essoàpa aà o
í i oà àusu ios.

Li e ça
Pe p tua -

. . ,
“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe à“áá“àde
soluç oàte ol gi aàdeàsegu a çaà oo po a aà apazàde
o ela io a  vul e a ilidades e a eaças [...] SUPORTE

TÉCNICO PELO PERÍODO DE DO)E  MESES - PAGAMENTO
EM  PARCELAS MENSAIS VER TABELA DO ITEM .

“e iço
“upo te
T i o
á ual

-

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe à“áá“àde
soluç oàte ol gi aàdeàsegu a çaà oo po a aà apazàde

o ela io a  vul e a ilidades e a eaças [...]
TREINAMENTO  DUAS  TURMAS –  USUÁRIOS CADA

“e iço
T ei a e to -

“e içosàdeàfo e i e toàdeàdi eitoàdeàusoàe à“áá“àde
soluç oàte ol gi aàdeàapoioà sàa idadesàdeà ep ess oàde

ilí itosàeài es gaç oàdese ol idasàpelaàIN“TITUIÇÃO
i lui doàsupo teàt i oàeàt ei a e toàpa aà oà í i oà

Li e ça
a ual

. ,
u it io

es adoàpa aàas
àu idades

. . ,
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usu ios.à-àPAGAMENTO EM  PARCELAS MENSAIS VER
TABELA DO ITEM .

“e içosàT i osàEspe ializadosàe à“egu a çaàda
I fo aç oàeàDese ol i e toàpo àDe a da H“T . * , . . ,

à
TOTAL ESTIMADO* RS

à
. . ,

* estimado.

 

 

Des iç oàdetalhadaàdosàIte s
à
à

à

LOTE ÚNICO/ITEM  - SOLUÇÃO CAPA) DE REALI)AR A COLETA DE DADOS DE DIVERSAS FONTES DA INTERNET WEB
CRAWLER , INTEGRÁ-LAS EM UMA BASE DE DADOS E, A PARTIR DISTO, GERAR INFORMAÇÕES PARA USO NA
CONSCIÊNCIA SITUACIONAL DO ESPAÇO CIBERNÉTICO DE INTERESSE ECI  E PROTEÇÃO DE SEUS ATIVOS
INFORMACIONAIS.
à

UNIDáDEàDEàMEDIDá:àCo po e teàdeà“o a e. Se viço afe ido via li e ça a ual o  p evisão de paga e tos fixos
e sal. Pe íodo de o t atação, í i o de  eses.

à

Rá)ÕE“àPáRáàE“COLHáàDáàUNIDáDEàDEàMEDIDáàEàDOàQUáNTITáTIVOàE“TIMáDO:àoà o po e teàdeàso a eàa e tado
de e à se à o t atadoà aà odalidadeà So are-as-a-Ser i e SaaS ,à te doà e à istaà ueà asà soluç esà t adi io aisà do
odeloà o -pre ise” e essita àdeàu à o soleàdeà ge iaà i staladaà lo al e teà oàdata- e te àdaào ga izaç o.à Isso

sig ifi a,àal àdeà o su oàdeà e u sosàte ol gi osàj àes assos,àusoàdeàte poàdosàt i osàdaàu idadeàpa aà a te àtal
o soleàe à fu io a e toàeàatualizado,à al àdeà esol e àdi e sosàp o le asà ueà ostu a ào o e ,à uitasà ezesà s
se doà esol idosà o àaài stalaç oàdeà o osàse ido esàeàaà ei stalaç oà o pletaàdaàsoluç o.àOào je oàespe adoà o ào
ite àpodeàse àal a çadoà o àaà o t ataç oàdeàu aàú i aàli e ça.àCo te pla doàestaàosà e uisitosà í i osàp e istosà o
Ite à àdesteàTe oàdeàRefe ia.àáàopç oàpelaàli e çaàa ualàle aàe à o side aç oàaàe pe ta aàdeà ustosàosà uaisàse o
p efi adosàpa aàoàpe íodoàdeàu àa o,à e à o oàoàf a io a e toàdoàpaga e toàpo à sàpossi ilitaàe e tualài te upç o
dia teàdeàfalhasà aàe e uç o,àse àfala à ueàaàe e uç oài àseàdese ol e àaoàlo goàdoàpe íodoà o t atado.

à

OUTRá“àVáRIãVEI“àQUEàINCIDIRÃOàNáàCOMPO“IÇÃOàDOàCU“TOàFINáLàDOàITEM:àN oàh àout asà a i eisàaà o side a .

à

E“PECIFICáDE“àTÉCNICá“àDOàITEM

à

Oà“e içoàdeàColetaà ep ese taàu àsiste aà apazàdeà oleta àdadosàeàge a à o fi aç esàauto a a e teàpa aàoàa alista,
se doà o postoà po à adaà u aà dasà atego iasà deà oletaà doà M duloà deà Coleta,à e à o oà pelaà fu io alidadeà de
o fi aç oàauto a.

à

Oà se içoà da -se- à aà odalidadeà “o a eà asà aà “e i e,à aà ualà aà CONTRáTáDáà seà espo sa ilizaà po à todasà as
e essidadesà pa aà suaà dispo i ilizaç o,à i lui doà aà o t ataç oà deà i f aest utu as,à deà se içosà eà su s iç esà pa a
o su oàdeàdados.

à

Taisà ustosàs oàe e plifi adosàdeàfo aà oàe aus a:

à

a li e çasàdeàso a eàu lizados,à e à o oàasàsuasà espe asàatualizaç es;

o t ataç oàdeàse ido esà i tuais;

supe aç oàdeà e a is osàdeà apt haàouàfilt osàdeà ede,à ua doà oà iola e àosàte osàde

d se içoàdaàfo te;
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e o su oàdeàdadosà iaàáPIàouàRE“TfulàWe àse i es;

f o t ataç oàdeàVi tualàP i ateàNet o kà VPN ;

g o t ataç oàdeàp o ies;

h su s iç oàpa aà o su oàdeàdadosàso àde a da;àe

i a uisiç oàdeà aseàdeàdados.

à

Oà “e içoà deà Coletaà de eà se à ealizadoà e à fo tesà est utu adasà eà oà est utu adasà e iste tesà aà edeà u dialà de
o putado es,à pautadaà po à u aà o tologiaà ade e teà sà fi alidadesà deà “egu a çaà Pú li aà oà estadoà doà Piauí,à se à se
est i gi à à e aà us aà lite alà deà pala as- ha e,à deà odoà aà e plo a à se a a e teà todasà asà possi ilidadesà ueà os
a aisà o ito adosàofe eça .

à

Oà “e içoà deà Coletaà de eà se à ope adoà deà fo aà o e io alà asà apli aç esà eà siste asà doà ECI,à espeita do-seà aà o
iolaç oà deà te osà eà se içosà dosà sitesà eà po taisà a essadosà pa aà aà oletaà deà dados,à e à o oà aà legislaç oà asilei a
ige te.

à

ásàNo fi aç esàáuto asà o fi aç es,àale tas àde e àse àge adasàe à te poà ealàaoào o e àaà oleta,àde e doàse
e a i hadasàpo àe- ailàeàpo à e sagei oài sta t eo,àaàse àdefi idoàpelaàCONTRáTáNTE,àpa aàosài ide tesà oletados.

à

áà soluç oà te à o oà o je oà p o o e à aà a pliaç oà daà o s i iaà situa io al,à aà pa à daà oletaà deà i fo aç esà e
úl plasà fo tes,à po à eioà deà fe a e taà deà oletaà eà i teg aç oà deà dados,à so à dife e tesà etodologias,à des itasà a

segui :

à

COLETA DIFUSAà-àesteà í elàdeà oletasàde eàa a ge à us asàso eàfe e osà ueàte ha à ele iaàpa aàaà““P-PI,à o
aseàe :

 

1. sites de notícias, blogs e páginas especializadas em temas de interesse da SSP-PI;
2. serviços de compartilhamento de códigos (no mínimo, GitHub e GitHub Gist);
3. serviços de publicação de conteúdo (no mínimo, PasteBin e Ghostbin);
4. canais de transmissão de vídeos (no mínimo, YouTube);
5. aplicativos de mensageria (no mínimo, grupos públicos de Telegram, Whatsapp e Mattermost);
6. redes sociais (no mínimo, Twitter, Instagram, Facebook, Linkedin e Reddit);
7. internet profunda – deep / dark web – com ênfase em mercados de vendas de produtos ilícitos, dados pessoais, e fóruns

nos quais possa haver ameaças direcionadas à SSP-PI e/ou a integrantes da instituição;
8. fóruns reconhecidamente utilizados pela comunidade hacker, em serviços como IRC (internet relay chat) e Discordapp;
9. fraudes e tentativas de fraudes financeiras que ameacem ativos e/ou recursos humanos da SSP-PI, envolvendo tanto

métodos financeiros tradicionais quanto criptoativos;
10. monitoramento de links defeituosos/quebrados dentro do escopo da SSP-PI;
11. monitoramento ativo e ininterrupto de potenciais ações de desfiguração de sítio dentro do escopo, com funções de

análise do código-fonte estático da página, identificação de palavras nas imagens do sítio e uso de mecanismos de OCR
(Optical Character Recognition);

12. endereços “.onion” (deep web), que podem ser definidos pela SSP-PI ou assinalados pela contratada devido à
relevância para a instituição.

à

Ju ta e teà o àosà esultadosàdasà oletas,àaàfe a e taà o t atadaàde e àfo e e à o diç esà sàe uipesàdaà““P-PIàpa a
o pletaà i es gaç oàdosàe e tosà ele a tesà assi alados,à po à eioàdaàpe sist ia,à aà ase,à aoà e osàdosà segui tes
dados:

à

1. URLàdaào o iaà ua doàapli el ;

2. esta pàdeàdete ç oàdaào o ia;

3. atego iaàdoài ide te;

4. digoàfo teàdaàpostage àouàoà o teúdoà ele a teàassi alado,àdeà odoà ueàseàaàpostage ào igi alàfo à e o ida
peloàseuàauto àouàpo àte ei os,àoà o teúdoàdoà egist oàsejaàai daàa essí el;
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5. do í iosàeàURLà e io adasà i luídasà ede iaisàdeàa essoà o à aseàe àe de eçosàdeà o eioàelet i o à ue
es e e àasso iadasàaoàes opoàdeài id iaàdaà oleta;

6. i age sàa e adasàaoàte toàdaàpostage àe à ual ue àu àdosà a aisàààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààààà o ito ados;

7. dadosàdispo í eisà so eàoà auto / a alà daàpu li aç o,à taisà o oà aà i age /a ata ,à oà te toàdes i oàdoàpe filà ou
a al,àaàlo alidadeàde la adaàdoàpe filàouà a al,àoà ú e oàdeàseguido esàouàa igos,àoà ú e oàdeàpe fisà ueàoàauto
segueà eà aà ua dadeà totalà deà pu li aç esà apli elà sà oletasà deà i ide tesà so eà edesà so iaisà eà a aisà de
o pa lha e toàdeà ídeosàeàdosà a aisàdeà o u i aç o ;

8. e de eçoàIPài di adoà o oàal oàdeàfe a e ta/e ploit;

9. lassifi aç oàdeàCVEàat i uídaàaàe e tualàfe a e ta/e ploit.

 

COLETA ESTRUTURADA – busca de dados relevantes à SSP-PI que possam ser encontrados em bases de dados mantidas
por terceiros e/ou em serviços voltados à segurança de áreas e instalações, e de ativos digitais. Neste cenário, buscam-se
informações de qualidade que possam apontar para a existência de:

 

a. detecção de ataques, varreduras e distribuição de spam oriundos do escopo da SSP-PI (existência de botnets);
b. download e compartilhamento não-autorizado de conteúdo ilícito (pirataria e pornografia infantil, por exemplo);
c. detecção de campanhas de phishing direcionadas a usuários das redes de informática da SSP-PI ou que empreguem

elementos visuais com o objetivo de confundir tais usuários.
d. bases de dados que contenham informações sobre vazamentos de informações pessoais e registros de ataques

cibernéticos

 

Os registros obtidos em sede de coleta estruturada devem manter a persistência dos seguintes dados:

a. URL da ocorrência;
b. finalidade do domínio no contexto coletado (distribuição, comando e controle, redirecionamento para atividade

maliciosa ou outra classificação plausível);
c. timestamp da detecção do incidente;
d. entidade alvo da atividade maliciosa, no caso de phishing (a página ou serviço de quem se pretendia simular);
e. artefato malicioso identificado como provocador no caso do phishing;
f. detalhes sobre a autoria do incidente;
g. características da máquina atacada (sistema operacional, servidor web e a forma de ataque declarada);
h. evidência e indicação do domínio afetado, no caso de malwares.

 

Análise de vulnerabilidades, quais os potenciais caminhos de exploração das redes de informática e dos ativos informacionais
da SSP-PI. Esta categoria deverá contemplar, no mínimo, as seguintes situações:

 

a. serviços dos protocolos RDP, FTP, VNC e Telnet cujo acesso possa ocorrer remotamente e permita ao atacante acesso à
área administrativa do servidor alvo em função de acesso sem a autenticação do usuário ou com autenticação anônima;

b. servidores dos protocolos DNS e NTP suscetíveis à amplificação de ataques de negação de serviço, transferência de
zona ou configurados de forma a resolver domínios maliciosamente, conduzindo o usuário a páginas falsas;

c. bancos de dados ou storages PostgreSQL, MySQL, SQLServer, Oracle, Elastic Search, MongoDB, Iomega cujo acesso
possa ocorrer remotamente sem a presença de autenticação ou que permitam ataque de força bruta para o acesso
indevido;

d. certificados SSL expirados ou inválidos e sistemas que não utilizem HTTPS;
e. sistemas suscetíveis, no mínimo, aos ataques Heartbleed, Freak, Poodle, Beast e Logjam;
f. serviços FTP, NETBIOS, SMB, SSH e VPN cuja configuração equivocada possa permitir o mapeamento de ativos em

redes não públicas e identificação de serviços acessíveis remotamente;
g. equipamentos e artefatos classificados como Internet das Coisas (Internet of Things – IoT) acessíveis remotamente por

meio da internet.

 

Esta categoria (coleta por análise de vulnerabilidades) deverá ter a capacidade de identificar e armazenar, sempre que
disponíveis, as seguintes informações:
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a. vulnerabilidade conhecida, a respectiva CVE, CWE e exploit disponível para exploração;
b. timestamp da detecção da ocorrência;
c. endereço IP e porta associada à vulnerabilidade ou ponto de exploração;
d. domínio reverso associado ao endereço IP da ocorrência;
e. geolocalização do endereço IP onde a URL da ocorrência está hospedada;
f. identificação do provedor de conexão (ISP) do endereço IP;
g. payload de resposta obtido por meio da requisição formulada como teste de vulnerabilidade notória ou ponto de

exploração;
h. resposta dos protocolos de criptografia aceitos pelo servidor objeto do teste;
i. cálculo da severidade da vulnerabilidade, conforme taxonomia desenvolvida pelo “National Institute of Standards and

Technology” (NIST/EUA), conhecida como “The Common Vulnerability Scoring System” (CVSS).

 

COLETA DIRIGIDA – análise de eventuais problemas de segurança inerentes às aplicações web disponibilizadas pela SSP-
PI. Neste nível, espera-se que a solução seja capaz de alertar, em tempo real, de forma sistemática e automatizada, no mínimo
sobre as vulnerabilidades inerentes a aplicações catalogadas pelo “Open Web Application Security Project (OWASP) Top
Ten”, quais sejam:

 

a. falhas que viabilizem a injeção de código;
b. falhas que viabilizem ataques de autenticação;
c. potencial ou efetiva exposição de conteúdo sensível;
d. falhas que viabilizem ataques de XXE (XML eXternal Entity);
e. controle de acesso / compartimentação de dados indevidos ou inexistentes;
f. falhas de configuração de aspectos de segurança (no mínimo: versões de protocolos, implantação de criptografia,

mensagens de erro contendo informações sensíveis);
g. falhas que viabilizem a execução de comandos em sites cruzados (XSS);
h. falhas que viabilizem desserialização insegura;
i. uso de componentes com vulnerabilidades conhecidas;
j. monitoramento insuficiente e registro de atividades inadequado

 

COLETA POR SIMULAÇÃO das redes (honeypots) – detecção de ataques e varreduras direcionados ao escopo da SSP-PI.
Neste aspecto, é importante que os servidores (“pots”) apresentem considerável variação geográfica, de modo a detectar
rapidamente atividades oriundas ou direcionadas a qualquer lugar do mundo, que tenham relevância para a SSP-PI. Assim,
demanda-se que haja ao menos 6 servidores honeypot, distribuídos geograficamente da seguinte forma: ao menos 3 (três) no
Brasil, em qualquer região da federação;

 

a. ao menos 1 (um) na América do Norte, em qualquer país da região;
b. ao menos 1 (um) na Europa, em qualquer país do continente;
c. ao menos 1 (um) na Ásia, em qualquer país do continente.

 

Ademais, esta categoria de coleta deve ter a capacidade de identificar e armazenar, sempre que disponíveis, informações
sobre:

 

a. endereço IP e porta associada à origem potencialmente maliciosa;
b. domínio reverso associado ao endereço IP da ocorrência;
c. geolocalização do endereço IP da origem potencialmente maliciosa;
d. payload de resposta obtido por meio da requisição formulada como teste da vulnerabilidade notória ou ponto de

exploração;
e. login e senha em caso de tentativa de autenticação no honeypot;
f. exemplares dos malwares obtidos, quando aplicável.

 

A solução deverá manter um banco de dados de atores maliciosos monitorados a partir de fontes abertas, de modo a permitir
consultas rápidas sobre, no mínimo:
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a. Data de início do monitoramento de uma determinada entidade (ator ou grupo);          
b. Quando aplicável, a vinculação de determinado ator a um grupo ou bando;
c. Lista de integrantes conhecidos ou monitorados de determinado grupo ou bando;
d. Gráficos de linha do tempo descrevendo a periodicidade com que se realizam coletas sobre determinado ator,

incluindo, no mínimo, frequência diária, semanal e mensal;
e. Categorização dos incidentes em que o ator malicioso esteve envolvido, com base em algoritmos de processamento de

linguagem natural;
f. Diagrama de vínculos gerado automaticamente pela ferramenta com base nas coletas realizadas;
g. Relação nominal de todos os atores maliciosos monitorados que tenham mencionado ou que tenham sido mencionados

por determinado indivíduo visualizável na página de monitoramento deste;
h. Informações sobre táticas, técnicas e procedimentos empregados pelo ator, grupo ou bando monitorado;
i. Incidentes nos quais o ator ou grupo esteve envolvido apresentados em ordem cronológica;
j. Informações sobre a motivação do ator malicioso monitorado visualizáveis na interface de monitoramento; 
k. No caso de indivíduo classificado como cibercriminoso, avaliação de capacidade técnica baseada em framework

internacionalmente reconhecido;
l. Relação dos perfis de cada ator malicioso em redes sociais, fóruns e canais dos quais participem;

 

A solução deverá prover a capacidade de antecipar de ataques: prevenção, detecção, obstrução e neutralização de ataques por
meio da produção periódica de relatórios de inteligência, sob perspectivas tática e estratégica, que forneçam às equipes da
SSP-PI subsídios necessários para evitar riscos institucionais.

 

No nível tático, espera-se que a plataforma seja capaz de monitorar e produzir inteligência sobre atores maliciosos que
tenham realizado ataques contra a SSP-PI no passado ou que mencionem, no âmbito da coleta difusa de informações, a SSP-
PI.

 

Os dados devem objetivar produzir inteligência sobre as táticas, técnicas e procedimentos empregados por tais indivíduos.
Ademais, a ferramenta deverá fornecer informações consultáveis sobre os principais atores maliciosos já identificados em
atuação contra o escopo da SSP-PI ou de outros órgãos públicos piauienses. Entre outros aspectos, espera-se que se permitam
consultas sobre:

 

a. perfis de atores maliciosos em redes sociais, fóruns e canais dos quais participem;
b. dados referentes às táticas, técnicas e procedimentos adotados por tais indivíduos;
c. relação permanentemente atualizada de ataques promovidos por esses atores; linhas temporais que permitam o estudo

da cronologia dos ataques;
d. diagramas de vínculos.

 

No nível estratégico, a ferramenta deve ser capaz de contemplar os ativos informacionais da instituição de forma integral,
correlacionar eventos, permitir buscas e dashboards personalizados, para facilitar a interpretação dos dados.

 

Prover Segurança da Informação: prover segurança a nível das aplicações web, análise de vulnerabilidades, detecção de
vazamentos de dados, de varreduras e de ataques.

 

Prover Capacidade de Resposta e Investigação de Incidentes: viabilizar a detecção antecipada ou, alternativamente, a
mitigação de incidentes cibernéticos por meio de atuação em múltiplos níveis, especialmente colaborando com as ações
investigativas que visem a determinar autoria e metodologia empregada em ações que representem riscos à SSP-PI.

 

Proteger Dados Pessoais: muitos vazamentos de dados de servidores da SSP-PI ou de cidadãos que utilizam serviços da
Secretaria ocorrem fora do escopo da instituição, por meio de ataques direcionados, por exemplo, a terminais de uso pessoal.
Por isso, é preciso buscar de forma ativa e identificar eventuais vazamentos de dados, sobretudo de credenciais de acesso aos
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serviços da SSP-PI, em fontes indexadas ou não indexadas (incluindo deep / dark web), com o fim de evitar a exploração de
tais credenciais por atacantes que simulam o comportamento de usuários legítimos

 

 

LOTE ÚNICO/ITEM 2- SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE DIREITO DE USO EM SAAS DE SOLUÇÃO
TECNOLÓGICA DE SEGURANÇA COORPORATIVA CAPAZ DE CORRELACIONAR VULNERABILIDADES E
AMEAÇAS

 

UNIDADE DE MEDIDA: Componente de Software. licença de software de caráter perpétuo. Pagamento único.

 

RAZÕES PARA ESCOLHA DA UNIDADE DE MEDIDA E DO QUANTITATIVO ESTIMADO: o componente de software
aventado deverá ser contratado na modalidade Software-as-a-Service (SaaS), tendo em vista que as soluções tradicionais do
modelo “on-premise” necessitam de um console de gerência instalada localmente no data-center da organização. Isso
significa, além de consumo de recursos tecnológicos já escassos, uso de tempo dos técnicos da unidade para manter tal
console em funcionamento e atualizado, além de resolver diversos problemas que costumam ocorrer, muitas vezes só sendo
resolvidos com a instalação de novos servidores e a reinstalação completa da solução. O objetivo esperado com o item pode
ser alcançado com a contratação de uma única licença. Contemplando esta os requisitos mínimos previstos no Item 3 deste
Termo de Referência. O licenciamento perpétuo se justifica pela disponibilidade perene de acesso a todo o conteúdo
produzido junto a solução contratada. pagamento será de uma só vez

 

OUTRAS VARIÁVEIS QUE INCIDIRÃO NA COMPOSIÇÃO DO CUSTO FINAL DO ITEM:

a. Suporte Técnico
b. Treinamento

 

ESPECIFICADES TÉCNICAS DO ITEM

 

Abranger 100% do escopo da SSP-PI, incluindo ativos de rede, terminais, servidores, aplicações web e demais serviços
disponibilizados ao público e aos servidores da instituição;

 

a)   Possibilitar a persistência em tempo real dos dados coletados em base de dados consultável;

b)  Disponibilizar o histórico de eventos relacionados a cada consulta, de modo a correlacionar as ocorrências sob a dimensão
temporal;

c)   Não empregar técnicas de prospecção invasiva;

d)  Buscar, ativamente, dados que possam ter sido obtidos pela manipulação de ativos da SSP-PI ou por ataques direcionados
aos usuários de suas redes de informática, ainda que tais dados se encontrem fora do escopo ou não estejam indexados em
mecanismos de busca (dados em bases de dados expostas custodiadas por terceiros ou na deep / dark web, a título de
ilustração);

e)   Viabilizar o desenvolvimento de ontologia que permita pesquisas nos canais monitorados além de buscas literais de
palavras-chave, de modo a explorar semanticamente todas as possibilidades que as fontes de dados ofereçam;

 

Incluir, necessariamente, no escopo de coletas de informações:

 

a. todos os domínios registrados pela SSP-PI, bem como subdomínios;
b. sistemas e serviços acessíveis pela internet;
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c. aplicações web (página inicial, páginas secundárias, subdomínios, páginas em subdiretórios e demais conteúdos de
texto);

d. blocos de endereço IP designados à SSP-PI;
e. ontologia de busca de dados que colete informações, nos mais diversos canais, sobre riscos cibernéticos aos quais

autoridades e servidores da SSP-PI possam estar expostos.

 

Notificar a SSP-PI sobre incidentes relevantes dentro de prazo razoável, especialmente acerca dos incidentes relacionados
abaixo, tendo-se como prazo máximo os respectivos intervalos:

 

a. desfiguração de sítio: 1 hora;
b. indisponibilidade de domínio: 5 minutos;
c. diretórios sensíveis e exposição de dados: 24 horas;
d. dados coletados pelos honeypots referentes ao escopo da SSP-PI: 1 hora;
e. vulnerabilidades inerentes às redes de comunicação da SSP-PI: 24 horas;
f. menções ao escopo da SSP-PI por atores maliciosos nos canais monitorados: 1 hora;
g. menções ao escopo da SSP-PI em blacklists: 1 hora.

 

Garantir a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos dados coletados, por meio da implementação, na
ferramenta, de:

 

a. criptografia de disco da base de dados remota;
b. mecanismos de firewall e sistemas de detecção e prevenção de invasões (IDS/IPS);
c. diferenciação entre os perfis de acesso à interface de usuário;
d. disponibilização de duplo fator de autenticação para os usuários.

 

Normalizar, armazenar e correlacionar os dados de diferentes fontes e formatos, por meio de funcionalidades analíticas de
grande volume de dados (big data);

Permitir consultas em estruturas de pesquisa dinâmicas e complexas, por meio da aplicação de filtros para a manipulação dos
dados coletados;

Assinalar as informações mais relevantes para o contexto analisado, por meio da aplicação de técnicas de mineração de dados
(data mining);

Apresentar os resultados de consultas nas estruturas de pesquisa estáticas e dinâmicas em uma interface integrada de forma
gráfica, clara e acessível;

Permitir a exportação dos resultados de consultas;

Promover coletas de informações, sob diferentes perspectivas;

Possibilitar a realização de buscas de interesse da SSP-PI com base em diferentes critérios (domínios, ISP, AS, aplicações,
IOCs, nomes de servidores ou de pessoas expostas politicamente, emails, potenciais atores de ataques cibernéticos, etc);

Permitir o correlacionamento de buscas, de modo a conferir dinamismo na análise e visão global dos cenários, pela
possibilidade de informação, à ferramenta, de múltiplos fatores de busca (domínios, ISP, AS, IP, fontes do dado…);

Possibilitar a customização da ferramenta para eventual expansão das coletas para escopo além da SSP-PI, incluindo riscos
inerentes a outras organizações que, porventura, manipulem dados sensíveis pertinentes à SSP-PI;

Manter base de dados atualizada e consultável sobre as principais ameaças cibernéticas, riscos, vulnerabilidades, hackers
individuais e grupos que possam ameaçar as redes de informática e aplicações mantidas e/ou disponibilizadas pela SSP-PI;

Disponibilizar interface web acessível de qualquer sistema operacional;

Viabilizar a elaboração de dashboards customizáveis e atualizáveis conforme os eventos coletados;

Exibir as informações coletadas sob filtros temporais, quantitativos e qualitativos;
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Emitir notificações automáticas por e-mail e por aplicativo de mensageria para os incidentes coletados;

Possuir interface para exportação de dados nos formatos XML, CSV e JSON, de modo a permitir a integração com outras
bases de dados;

Permitir buscas textuais com base em filtro de texto completo ou de expressões regulares;

Permitir buscas textuais com base em filtro na origem do dado, no tipo ou categoria de incidente, e em lapso temporal
delimitado;

Combinar múltiplos filtros sucessivos que devem contemplar todos os campos dos registros;

Permitir a elaboração de gráficos de diversos tipos que respondam dinamicamente à combinação de múltiplos filtros,
simultâneos ou sucessivos, e que sejam exportados junto com os dados brutos selecionados;

Preservar a confidencialidade dos dados armazenados e manipulados, bem como sua disponibilidade e integridade no
sistema;

Proteção da infraestrutura contra incidentes de segurança através de ferramentas IPS, IDS, anti-DoS e anti-DDoS, com
monitoramento contínuo em tempo integral.

 

 

LOTE ÚNICO/ITEM 3- SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE DIREITO DE USO EM SAAS DE SOLUÇÃO
TECNOLÓGICA DE APOIO ÀS ATIVIDADES DE REPRESSÃO DE ILÍCITOS E INVESTIGAÇÃO
DESENVOLVIDAS PELA SSP-PI

 

UNIDADE DE MEDIDA: Componente de Software. Licenças de software anual. Pagamento mensal, conforme
demanda, já incluído suporte técnico e treinamento para no mínimo 30 usuários.

 

RAZÕES PARA ESCOLHA DA UNIDADE DE MEDIDA E DO QUANTITATIVO ESTIMADO: o componente de software
aventado deverá ser contratado na modalidade Software-as-a-Service (SaaS), tendo em vista que as soluções tradicionais do
modelo “on-premise” necessitam de um console de gerência instalada localmente no data-center da organização. Isso
significa, além de consumo de recursos tecnológicos já escassos, uso de tempo dos técnicos da unidade para manter tal
console em funcionamento e atualizado, além de resolver diversos problemas que costumam ocorrer, muitas vezes só sendo
resolvidos com a instalação de novos servidores e a reinstalação completa da solução. O objetivo esperado com o item pode
ser alcançado com a contratação de uma única licença. Contemplando esta os requisitos mínimos previstos no Item 3 deste
Termo de Referência. O quantitativo de 30 (trinta) licenças correpodencia ao padrão de uso por parte das equipes de análise
de inteligência levando em consideração o efetivo e o regime de trabalho, bem como a experiência com outras soluções
utilizadas. A opção pela licença anual leva em consideração a expectativa de custos os quais serão prefixados para o período
de um ano, bem como o fracionamento do pagamento por mês possibilita eventual interrupção diante de falhas na execução.

 

OUTRAS VARIÁVEIS QUE INCIDIRÃO NA COMPOSIÇÃO DO CUSTO FINAL DO ITEM: Não há outras variáveis na
composição do preço.

 

ESPECIFICADES TÉCNICAS DO ITEM

 

A ferramenta de suporte à investigação no ambiente digital deverá ser capaz de correlacionar dados extraídos de múltiplas
fontes, nomeadamente:

 

Fontes governamentais abertas, principalmente aquelas que integrem:
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a. dados públicos sobre processos junto a sistemas do poder judiciário, com vistas a buscar informações referentes a
condenações nas esferas cível, criminal e eleitoral em todo o território brasileiro;

b. dados sobre processos administrativos, condenações por improbidade, acordos de leniência e multas ambientais;
c. dados extraídos de diários oficiais e de outros serviços online de utilidade pública;

 

Fontes abertas, estruturadas ou não, a partir das quais seja possível obter conhecimentos sobre potenciais vínculos de
indivíduos e empresas com organizações criminosas. Entre tais fontes, destacam-se:

 

a. Sites de notícias
b. Fóruns abertos utilizados por grupos criminosos na internet, na deep web       e em aplicativos de mensageria
c. Pesquisas acadêmicas que detalhem atividades de grupos criminosos organizados em território brasileiro

 

Fontes integradas às soluções tecnológicas descritas nos itens anteriores deste Termo de Referência, as quais deverão ser
submetidas a tratamento de dados com o fim de incrementar as possibilidades de análise e visualização. Nesse sentido, a
solução deve:

 

a. Possibilitar a emissão de relatórios da pesquisa;
b. Analisar logs de consulta à ferramenta
c. Classificar as seguintes entidades: pessoas, grupos, companhias, organizações, páginas web, infraestrutura de internet,

frases, documentos, arquivos, entre outras;
d. Realizar análises de vínculos e apresentá-las de forma gráfica;
e. Possuir conectores de integração automáticos de API’s (Application Programming Interface) ou solução própria, sem a

necessidade de desenvolvimento por parte da SSP;
f. Permitir consultas por meio de número telefônico, e-mail, frase, nome, codinome (“vulgo”), CPF, CNPJ, nome de

empresa.
g. A ferramenta deverá possibilitar ao usuário a escolha das entidades que deseja agregar às visualizações gráficas.
h. A ferramenta deve gerar página de relatório (painel) a partir das entidades selecionadas.
i. Todas as atividades dos usuários na ferramenta devem ser passíveis de auditoria.

 

O software deve produzir uma clara figura de relacionamentos de uma organização:

 

a. Deve classificar as entidades como pessoas, grupos, companhias, organizações, páginas web, infraestrutura de internet,
frases, documentos, e arquivos em diversas extensões;

b. Possuir grande poder de análise e processamento para criação de vínculos;
c. Produzir visualização gráfica dos relacionamentos;
d. Ser flexível na busca de informações em redes sociais e sites de busca;
e. Deve analisar as relações do mundo real entre as informações que são acessíveis em fonte aberta na internet;
f. Realizar coleta de informações sobre pessoas e organizações em fontes abertas apontando a existência de vínculos entre

pessoas, nomes, endereços de e-mail, redes sociais, empresas, organizações, websites, infraestrutura de internet, como
domínios, nomes DNS, netblocks e endereços IP;

g. Deve utilizar técnicas de inteligência abertas consultando fontes, registros DNS, registros WHOIS, mecanismos de
busca, redes sociais, e extrair metadados;

h. Ser capaz de realizar análises de links em até 10.000 entidades em um único gráfico;
i. Deve agrupar entidades juntamente com ferramentas comuns permitindo encontrar as relações chaves que procura;
j. Deve compartilhar gráficos em tempo real com outros analistas na mesma sessão;
k. Deve listar entidades e incluir as opções de importação de gráfico;

 

 

LOTE ÚNICO/ITEM 4 - SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO POR DEMANDA

 



25/05/2023, 16:02 SEI/GOV-PI - 7680704 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8667054&infra_siste… 32/41

UNIDADE DE MEDIDA: Hora de Serviço Técnico (HST). Quantidade de horas técnicas estimadas para o período de
01(um) ano.

 

RAZÕES PARA ESCOLHA DA UNIDADE DE MEDIDA E DO QUANTITATIVO ESTIMADO: As horas de trabalho
informadas na planilha representam uma expectativa aproximada do esforço necessário para integrar cada fonte de dados ao
agregador. Essa estimativa contempla todas as etapas envolvidas no processo de integração, incluindo a investigação da fonte
de dados, análise da estrutura dos dados, identificação das formas de distribuição, verificação de sistemas de bloqueio contra
coleta, análise dos dados, análise dos campos pesquisáveis, desenvolvimento de plugins para conversão das fontes de dados e
configuração da exibição em tela. É importante destacar que estas estimativas são aproximadas e podem variar conforme as
particularidades e desafios específicos de cada fonte de dados, bem como a eficiência e a experiência da equipe envolvida no
projeto.

 

Para integrar as fontes de dados sob demanda ao sistema, a equipe deve seguir estas etapas:

1. Investigação da fonte de dados:

a. A equipe deve identificar a origem dos dados e a entidade responsável.
b. A qualidade e a relevância dos dados para o projeto devem ser avaliadas.
c. Restrições de acesso, termos de uso ou licenças aplicáveis devem ser verificados.

    2. Análise da estrutura dos dados:

a. A equipe deve determinar o formato dos dados (por exemplo, tabelas, listas, árvores).
b. Os campos relevantes e seus tipos de dados (por exemplo, texto, números, datas) devem ser identificados.
c. A consistência dos dados e a presença de dados faltantes ou incorretos devem ser verificadas.

    3. Identificação das formas de distribuição:

a. A equipe deve verificar se os dados estão disponíveis através de APIs, arquivos HTML, CSV, JSON, XML ou outros
formatos.

b. Os requisitos de autenticação, limites de taxa de solicitação ou outras restrições aplicáveis devem ser identificados.

    4. Verificação de sistemas de bloqueio contra coleta:

a. A equipe deve avaliar se há mecanismos de proteção contra coleta, como CAPTCHAs, restrições de IP ou limites de
solicitação.

b. As estratégias para contornar esses bloqueios, como usar proxies, rotacionar IPs ou respeitar limites de taxa de
solicitação, devem ser determinadas.

5. Análise dos dados:

a. Análises estatísticas, exploratórias e descritivas dos dados devem ser realizadas pela equipe.
b. A necessidade de limpeza, transformação ou padronização dos dados deve ser verificada.

    6. Análise dos campos pesquisáveis:

a. A equipe deve identificar os campos que podem ser usados para filtrar, classificar ou pesquisar os dados.
b. Os índices e estruturas de dados necessários para otimizar as consultas devem ser determinados.

    7. Desenvolvimento de plugin para conversão de fontes de dados:

a. A equipe deve implementar um plugin para extrair, transformar e carregar (ETL) os dados das fontes originais para o
contrato do sistema operacional.

b. O plugin deve ser compatível com os diferentes formatos e métodos de distribuição das fontes de dados.
c. A eficiência e a escalabilidade do plugin devem ser verificadas, otimizando-o conforme necessário.

    8. Configuração da exibição em tela:

a. Componentes de interface do usuário para exibir os dados de forma clara e fácil de entender devem ser desenvolvidos
pela equipe.

b. Funcionalidades de filtragem, ordenação e pesquisa devem ser implementadas para permitir que os usuários encontrem
informações relevantes.

c. Suporte para diferentes dispositivos e tamanhos de tela deve ser adicionado, garantindo uma experiência de usuário
responsiva e consistente.
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Cada fonte de dados pode ter particularidades e desafios específicos que podem exigir ajustes ou adaptações nessas etapas.
Além disso, a coordenação entre as equipes de desenvolvimento, análise de dados e design da interface do usuário será
crucial para garantir uma integração bem-sucedida e um sistema eficiente.

Horas estimadas para desenvolvimento de integração conforme fonte de dados:

 

Fo teàdeàDados Ho asàdeàT a alho
Dadosàest utu adosàdeàfo tesàa e tasà O“INT
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Dadosà oletadosà fo tesàdeàdadosà oàest utu ados
Out osà a osàdeàdadosà ele a tes

TOTAL
 

 

A opção por Hora de Serviço Técnico – HST também consta de sugestão da Agência de Tecnologia da Informação do Estado
do Piauí – ATI quando da emissão da  NOTA TÉCNICA / RELATÓRIO Nº 2/2023/ATI-PI/DIR GERAL/DTIC/GRGD-ATI-
PI (Doc. SEI nº 7521832)

 

4.2.2.2. O HST já é previsto no modelo de contratação de Serviços de desenvolvimento, manutenção e sustentação de
software da Portaria SGD/Me 5.651/2022 (https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/portaria-sgd-me-no-5651-
de-28-de-junho-de-2022) no roteiro de métricas de software, como métrica complementar ao Ponto de Função, para medir e
remunerar a execução de itens não funcionais no desenvolvimento, (aqueles complementares à solução) então como a
solução a ser contratada já está desenvolvida e os serviços posteriores seriam para customizações para instalação,
integração e configuração de recursos de softwares como API, webservices, relatórios diversos, dashboards e demais
formulários configuráveis ou desenvolvidos em modulo específico ou dentro da própria solução a ser contratada, a ATI-PI
sugeriria a possibilidade do uso da métrica HST para alinhar-se: às métricas encontradas nas pesquisas de preços já
realizadas, ao contexto e à adequação ao cenário da SSP e à características da Solução a ser contratada.

 

  OUTRAS VARIÁVEIS QUE INCIDIRÃO NA COMPOSIÇÃO DO CUSTO FINAL DO ITEM: Não há outras variáveis na
composição do preço.

 

ESPECIFICADES TÉCNICAS DO ITEM
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Desenvolvimento de plataforma para acesso à informação voltada para promoção de segurança pública, de modo a viabilizar
a produção de conhecimentos para inteligência corporativa, proporcionando tomadas de decisão no nível estratégico,
operacional e tático.

 

A solução deverá prover a análise transversal de dados relevantes, por meio da capacidade de incorporação e integração de
múltiplas fontes, entre elas:

 

Fontes Nativas:

 

a. As fontes de dados descritas nos itens acima,
b. Dados estruturados de fontes abertas (OSINT) de interesse à segurança pública.
c. Portais de Transparências do Estado do PI e do Governo Federal;
d. Dados de proteção ao crédito;
e. Dados de processos judiciais;
f. Procedimento Policial Eletrônico

 

Integração de Fontes contratadas sob demanda:

 

a. Sistemas de Registros de Ocorrências;
b. Sistemas de Registros de atendimento policiais;
c. Sistemas de Cartas Precatórias;
d. Sistemas de Movimentação Bancária;
e. Sistemas de Interceptação de Sinais;
f. Sistemas de Gestão e Execução de Perícias Criminais;
g. Bases de Dados Relacionais;
h. Detran;
i. Junta Comercial;
j. Secretaria da Fazenda;
k. Secretaria da Saúde;
l. Secretaria da Educação;

m. Tribunal de Contas;
n. Concessionárias de Água;
o. Concessionária de Energia;
p. Sistema Córtex (Ministério da Justiça);
q. Sistema de Cadastro de Organização Criminosa;
r. Dados coletados a partir da transformação de fontes de dados não estruturados;
s. Outros bancos de dados julgados relevantes pela INSTITUIÇÃO

 

O acesso às fontes de dados contratados sob demanda deverá ser disponibilizada por meio de acesso a Web Services em
formato JSON ou XML, arquivos de texto estruturados, arquivos no formato CSV, arquivos JSON, DaaS e Conexão de
Banco Dados.

 

A solução deverá:            

 

a. Permitir buscas sob demanda e o cadastro de buscas proativas, a fim de identificar dados incrementais pertinentes para
uma investigação.

b. Permitir buscas recursivas que identificaram relacionamentos indiretos de um alvo.
c. Dispor de mecanismos de controle de acesso à informação por meio de perfis gerenciáveis.
d. Dispor de mecanismos de auditoria para leitura/gravação de logs de acesso por usuário e estatística de uso da

ferramenta.
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e. O design ser responsivo, isto é, estar de acordo com o dispositivo a partir do qual o usuário acessa (smartphones,
computadores, tablets e outros dispositivos que acessam a internet).

f. Ser acessível pelo navegador Chrome, Firefox, Edge e Safari em suas versões mais recentes para computador de mesa
(desktop) e dispositivo móvel (mobile).

g. Diagramar dados encontrados em redes de relacionamentos de entidades (Pessoa, Empresa, Veículo, etc).

 

A solução adquirida deverá:

 

a. implementar uma infraestrutura para integrar e armazenar dados de diversas fontes;
b. ser capaz de processar os dados para remover redundâncias e garantir a respectiva integridade
c. identificar padrões criminais e tendências, promover análise em tempo real, além de viabilizar alocação eficiente de

recursos e resposta a incidentes
d. agregar ferramentas de análise textual, gráfica e de incidentes, para garantir que os dados armazenados possam ser

analisados de forma eficiente, acessível, escalável e interativa
e. permitir a colaboração e compartilhamento de informações entre as agências de segurança pública, aumentando a

eficiência e eficácia na investigação de crimes, apresentando níveis distintos de acesso à informação
(compartimentação)

f. permitir a realização de análises em tempo real e, por conseguinte, a geração de alertas de modo proativo
g. viabilizar a análise de padrões criminais e identificação de tendências

 

A solução deve, ademais, permitir ampla interoperabilidade e expansão das bases de dados, tendo em vista as principais
necessidades da segurança pública, a exemplo de:

 

a. Dados de criminalidade: registros de crimes, informações sobre suspeitos e informações sobre vítimas
b. Dados de inteligência: informações sobre ameaças ao bem-estar público, incluindo ações extremistas, atividades

criminosas organizadas, criminalidade urbana e rural
c. Dados geográficos: dados geográficos, como informações sobre a localização de crimes e a demografia das áreas
d. Dados sociais e econômicos: dados sobre saúde, educação, emprego, dinâmica social e econômica de áreas de risco
e. Dados em formato de linha do tempo para cenários relevantes

 

Após sua implementação, a solução disponibilizada à SSP-PI deverá viabilizar:

 

a. Análise de padrões criminais e identificação de tendências
b. Resolução e prevenção de crimes por meio do cruzamento e análise de dados
c. Colaboração entre os órgãos que compõem o sistema de segurança pública do estado do Piauí

 

A implementação do projeto deverá incluir, no mínimo, os seguintes passos:

 

a. Coleta de dados de múltiplas fontes

c. Armazenamento dos dados coletados (estruturados e não-estruturados) em um data lake central
d. Integração dos dados de fontes diversas
e. Limpeza de Dados para remoção de informações duplicadas ou irrelevantes
f. Análise de Dados para identificar padrões e tendências criminais, bem como para aprimorar a resposta policial
g. Visualização dos dados analisados em dashboards interativos
h. Integração com sistemas de segurança, como sistemas de alarmes, sistemas de comunicação de emergência e sistemas

de rastreamento de veículos.
i. A solução deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos técnicos:
j. Arquitetura escalável e confiável que possa suportar grandes quantidades de dados e diferentes fontes de dados
k. Gerenciamento eficiente de dados para garantir a integridade, a consistência e a qualidade dos dados no data lake
l. Medidas de segurança apropriadas, como criptografia, autenticação e autorização



25/05/2023, 16:02 SEI/GOV-PI - 7680704 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8667054&infra_siste… 36/41

m. Compressão e codificação eficientes dos dados, com a finalidade de reduzir o armazenamento e aumentar a velocidade
de processamento

n. Uniformidade e a integridade dos dados no data lake
o. Ferramentas de análise integradas com o data lake para permitir a análise eficiente dos dados armazenados
p. Sistema de monitoramento e gerenciamento para acompanhar o desempenho do data lake e identificar problemas

rapidamente
q. Auditoria: todas as consultas e ações de usuários no sistema devem ser passíveis de auditoria, com o fim de evitar a

realização de consultas não-autorizadas ou desvios de finalidade
r. Escalabilidade, de modo a permitir que o sistema acomode o crescimento constante de dados e a adição de novas

fontes, sem prejudicar o desempenho e a disponibilidade dos dados
s. Acessibilidade aos dados de forma rápida e fácil, sem a necessidade de movê-los para outro local ou formatá-los antes

da análise
t. Compatibilidade: as ferramentas de análise devem ser compatíveis com o formato de armazenamento de dados

utilizado no data lake para que possam efetivamente ler e processar os dados armazenados

 

A integração com a Base de Dados contratada deverá ocorrer em até 15 dias úteis após a homologação do acesso à fonte de
dados ou documentação que viabilize a integração.

 

A ferramenta desenvolvida deverá implementar seu banco de dados utilizando ferramentas de código aberto, facilitando a
migração dos dados para soluções tecnológicas diversas, impedindo assim a interrupção do serviço público e garantindo a
preservação das informações produzidas ou obtidas na vigência do contrato decorrente deste procedimento.

 

A CONTRATADA cederá os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais desta solução de TI, sobre os diversos
artefatos e informações produzidas em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o código-fonte de
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

 

Deverá ser prevista contratualmente a obrigatoriedade de fornecimento do código fonte da ferramenta pela CONTRATADA à
INSTITUIÇÃO, bem como a propriedade sobre os dados coletados ou produzidos com o uso da ferramenta.

 

Para garantir a conformidade da solução à presente cláusula, a CONTRATADA deverá fornecer mecanismo remoto de cópia
de segurança integral (Backup) do código fonte da plataforma desenvolvida e de todas as informações coletadas e/ou
produzidas pela solução tecnológica. A INSTITUIÇÃO poderá armazenar os dados da cópia de segurança em servidor de
arquivos próprio ou indicar servidor de terceiros.

 

O mecanismo de cópia de segurança deverá permanecer ativo durante toda a vigência do contrato até o prazo mínimo de 30
dias do encerramento deste, e a sua inoperabilidade será considerada inexecução do contrato, ainda que finalizada a prestação
do serviço.

 

Considerando a possibilidade de a SSP realizar mais de uma demanda e da natureza do trabalho a ser desenvolvido de forma
integrada e simultaneamente, a CONTRATADA deverá disponibilizar múltiplas equipes, inclusive com conhecimento técnico
multidisciplinar, para atender as solicitações de maneira concomitante dentro dos prazos pactuados. Assim, o fluxo de
utilização das horas de serviço será calculado com base em cada demanda e no esforço inerente às diferentes equipes
designadas pela CONTRATADA para atendimento das demandas.
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ANEXO II

 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E MANUTENÇÃO DE SIGILO

 

 

O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.°<CNPJ>, doravante denominado CONTRATANTE, e, de
outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em<ENDEREÇO>, CNPJ n.°<CNPJ>, doravante denominada
CONTRATADA;

 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a
CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as
regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO,
vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

 Cláusula Primeira – DO OBJETO

1. Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem
observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas
pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO
PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos
7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de
informação classificada em qualquer grau de sigilo.

 

 Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

 Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

1. INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento,
contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

2. INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.

3. CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.
4. INFORMAÇÃO PÚBLICA OU OSTENSIVA: é aquela cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por

meio de canais autorizados pela CONTRATANTE.
5. INFORMAÇÕES SENSÍVEIS: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial no

aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, tecnológico, militar e
social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiro.

 

 Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 
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1. Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de sigilo
ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem
computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas
não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de
computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e
econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações   
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados
INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento
ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado
entre as partes.

2. Parágrafo Único – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão
da CONTRATADA;
Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;
Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de
tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a
existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear
medidas de proteção que julgar cabíveis.

 

 

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

 

1. As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em
hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na
execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer
alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO
PRINCIPAL.

2. Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa
sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.

3. Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados
que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem
como da natureza sigilosa das informações.

4. Parágrafo terceiro - A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos
comprobatórios.

5. Parágrafo Quarto – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação
sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado
por escrito pela CONTRATANTE.

6. Parágrafo Quinto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função
deste TERMO.

7. Parágrafo sexto – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como
todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

8. Parágrafo sétimo – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes,
procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e
subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a
manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO
PRINCIPAL.

9. Parágrafo oitavo – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:

a. Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, no
território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não
seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no
sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

b. Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento,
mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das
INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;

c. Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar
qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por
órgão competente; e

d. Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.
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Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA

 

1. O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até
expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO
PRINCIPAL.

2. A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado.

 

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES

 

1. A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata
aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto,
podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos
sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as
quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis,
conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

 

 

Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS

 

1. Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.
2. Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à

execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as
divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

3. Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as
partes quanto ao sigilo de informações, tais como aqui definidas.

4. Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de
que:

a. – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da
CONTRATADA na execução do CONTRATO PRINCIPAL;

b. – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as
informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;

c. – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento,
não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;

d. – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação
brasileiras pertinentes;

e. – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;
f. Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não

descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com
todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;

g. O acréscimo, a complementação, a substituição e o esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas
para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e
efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessária a
formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;

h. Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação
de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre
si.

 

Cláusula Oitava – DO FORO
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A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede da CONTRATANTE,
para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE
SIGILO é assinado pelas partes em 02 vias de igual teor e um só efeito.

 

   Teresina,     de                             de 2023

 

 

 

De Acordo

 

_______________________________________________

CONTRATANTE

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

 

 

_______________________________________________

CONTRATADA

<Nome>

<Qualificação>

 

 

Testemunhas

 

_______________________________________________

Testemunha 1

<Nome>

<Qualificação>

 

_______________________________________________

Testemunha 2

 <Nome>

<Qualificação>
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